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Era novembro de 2014. Primeiro fim de semana. Plena campanha da Dilma. Fim de tarde 
na RPPN dele, a Linda Serra dos Topázios. Jaime e eu começamos a conversar sobre a falta 
que fazia termos acesso a um veículo independente e democrático de informação.

Resolvemos fundar o nosso. Um espaço não comercial, de resistência. Mais um trabalho de 
militância, voluntário, por suposto. Jaime propôs um jornal; eu, uma revista. O nome eu esco-
lhi (ele queria Bacurau). Dividimos as tarefas. A capa ficou com ele, a linha editorial também. 

Correr atrás da grana ficou por minha conta. A paleta de cores, depois de larga prosa, Jai-
me fechou questão – “nossas cores vão ser o vermelho e o amarelo, porque revista tem que ter 
cor de luta, cor vibrante” (eu queria verde-floresta). Na paz, acabei enfiando um branco. 

Fizemos a primeira edição da Xapuri lá mesmo, na Reserva, em uma noite. Optamos por 
centrar na pauta socioambiental. Nossa primeira capa foi sobre os povos indígenas isolados 
do Acre: Isolados, Bravos, Livres: Um Brasil Indígena por Conhecer. Depois de tudo pronto, 
Jaime inventou de fazer uma outra boneca, “porque toda revista tem que ter número zero”. 

Dessa vez finquei pé, ficamos com a capa indígena. Voltei pra Brasília com a boneca prati-
camente pronta e com a missão de dar um jeito de imprimir. Nos dias seguintes, o Jaime veio 
pra Formosa, pra convencer minha irmã Lúcia a revisar a revista, “de grátis”. Com a primeira 
revista impressa, a próxima tarefa foi montar o Conselho Editorial.

Jaime fez questão de visitar, explicar o projeto e convidar pessoalmente cada conselheiro 
e cada conselheira (até a doença agravar, nos seus últimos meses de vida, nunca abriu mão 
dessa tarefa). Daqui rumamos pra Goiânia, para convidar o arqueólogo Altair Sales Barbosa, 
nosso primeiro conselheiro. “O mais sabido de nóis”, segundo o Jaime.

Trilhamos uma linda jornada. Em 80 meses, Jaime fez questão de decidir, mensalmente, o 
tema da capa e, quase sempre, escrever ele mesmo. Às vezes, ligava pra falar da ótima ideia 
que teve, às vezes sumia e, no dia certo, lá vinha o texto pronto, impecável. 

Na sexta-feira, 9 de julho, quando preparávamos a Xapuri 81, pela primeira vez em sete anos, 
ele me pediu para cuidar de tudo. Foi uma conversa triste, ele estava agoniado com os rumos da do-
ença e com a tragédia que o Brasil enfrentava. Não falamos em morte, mas eu sabia que era o fim.

Hoje, cá estamos nós, sem as capas do Jaime, sem as pautas do Jaime, sem o linguajar do 
Jaime, sem o jaimês da Xapuri, mas na labuta, firmes na resistência. Mês sim, mês sim de novo, 
como você sonhava, Jaiminho, carcamos porva e, enfim, chegamos à nossa edição número 100. 
E, depois da Xapuri 100, como era desejo seu, a gente segue esperneando. 

Fica tranquilo, camarada, que por aqui tá tudo direitim.

Uma rev ista  pra
chamar de nossa

Zezé Weiss
Editora

Arthur Wentz Silva
Estagiário

Igor Strochit
Diagramador

Janaina Faustino
Gerente Executiva

Lúcia Resende
Revisora

Maria Letícia Marques
Redatora

Emir Bocchino
Diagramador
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EDITORIAL

Zezé Weiss – Editora

Jaime Sautchuk – Editor (in memoriam) 

este março de 2024, mês das mulheres do ano em que o Brasil completa seis 
décadas do golpe militar de 1964, para que ninguém se esqueça e para que 
nunca mais aconteça, nossa matéria de capa documenta uma pequena parte 
do universo das mulheres brasileiras que foram torturadas, desaparecidas e/

ou assassinadas durante a ditadura. 

Partindo, essencialmente, dos registros e memórias da guerrilheira e jornalista Ma-
ria Amélia Teles, torturada na frente de seus filhos pelo coronel Brilhante Ustra no DOI-
-Codi de São Paulo, nos anos 1970, a matéria traz a história de mulheres que militaram 
nas frentes urbanas de luta e na Guerrilha do Araguaia. São histórias tristes, doídas, 
mas também de luta e resistência.

Esperamos, assim, marcar com veemente indignação os tristes tempos e o dano causado 
ao Brasil e às mulheres brasileiras por este golpe famigerado e funesto que, ademais de uma 
ditadura de 21 anos (1964-1985), deixou fi lhotes que insistem na destruição da nossa de-
mocracia, como aconteceu no 8 de janeiro de 2023, poucos dias depois de o presidente Lula 
subir a rampa, para tomar posse de seu terceiro mandato, em companhia do povo brasileiro.

No mais, seguimos nossa linha editorial, com textos cuidadosamente escolhidos para você, 
que nos motiva a seguir com este espaço de resistência.

É isso. Bom proveito. Boa leitura! 

COLABORADORES/AS - MARÇO
Adair Rocha – Professor. Altair Sales Barbosa – Arqueólogo. Ana Bock – Psicóloga. Ana 
Paula Oliveira – Pedagoga. Antenor Pinheiro – Geógrafo. Bia de Lima – Parlamentar. 
Conceição Evaristo – Poeta. Eduardo Galeano (in memoriam) – Escritor. Eduardo Pereira 
– Sociólogo. Elisa Lucinda – Poeta. Elson Martins – Jornalista. Emir Bocchino – Designer. 
Hildegard Angel – Jornalista. Iêda Leal – Gestora Pública. Igor Strochit – Designer.
Janaina Faustino – Gestora Ambiental. José Bessa Freire – Escritor. Leonardo Boff –
Ecoteólogo. Lúcia Resende – Professora. Marcos Ferreira – Psicólogo. Marcos Jorge Dias 
– Escritor. Maria Amélia Teles – Jornalista. Rosilene Corrêa – Professora. Ualid Rabah 
– Advogado. Zezé Furtado – Jornalista. Zezé Weiss – Jornalista.

MULHERES TORTURADAS NA DITADURA: 
“UMA FERIDA QUE SANGRA SEMPRE...”
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CONSELHO EDITORIAL

CONSELHO GESTOR
Agamenon Torres Viana – Sindicalista.
Eduardo Pereira – Produtor Cultural. 
Iolanda Rocha - Professora. Janaina 
Faustino – Gestora Ambiental. Joseph 
Weiss – Eng. Agro. PhD. Rafael Oliveira-. 
Membro do Conselho Gestor.

IN MEMORIAM:
Jaime Sautchuk – Jornalista. Iêda Vilas- Bôas – Escritora.

Samuel Pinheiro Guimarães Neto - Diplomata.

Adair Rocha- Professor Universitário. Adrielle Saldanha- Geógrafa. Ailton Krenak – Escritor. Altair 
Sales Barbosa – Arqueólogo. Ana Paula Sabino – Jornalista. Andrea Matos – Sindicalista. Angela Mendes 
– Ambientalista. Antenor Pinheiro – Jornalista. Binho Marques – Professor. Cleiton Silva – Sindicalista. 
Dulce Maria Pereira – Professora. Edel Moraes - Ambientalista. Eduardo Meirelles - Jornalista. Elson 
Martins – Jornalista. Emir Bocchino - Arte fi nalista e Diagramador. Emir Sader – Sociólogo. Gomercindo 
Rodrigues – Advogado. Graça Fleury – Socióloga. Hamilton Pereira da Silva (Pedro Tierra) – Poeta. Iêda 
Leal – Educadora. Jacy Afonso – Sindicalista. Jair Pedro Ferreira – Sindicalista. José Ribamar Bessa 
Freire – Escritor. Júlia Feitoza Dias – Historiadora. Kretã Kaingang - Líder Indígena. Laurenice Noleto 
Alves (Nonô) – Jornalista. Lucélia Santos – Atriz. Lúcia Resende – Revisora. Marcos Jorge Dias - Escritor. 
Maria Félix Fontele – Jornalista. Maria Maia - Cineasta. Paulo Valério Silva Lima - Professor. Rosilene 
Corrêa Lima – Jornalista. Trajano Jardim – Jornalista. Zezé Weiss – Jornalista.
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CAPA

Em 28 de dezembro de 1972, no 
auge dos chamados “Anos de Chum-
bo”, a jovem jornalista Maria Amélia 
de Almeida Teles, também conhecida 
como Amelinha, militante do PCdoB 
(Partido Comunista do Brasil), foi 
presa por agentes da ditadura. 

Junto com Amelinha, seu ma-
rido, César Teles, o companheiro 
de luta Carlos Nicolau Danielli, 
sua filha Janaína e seu filhinho 
Edson, de apenas 4 anos de ida-
de, também foram levados para 
o Destacamento de Operações de 
Informação: Centro de Operações 
de Defesa Interna (DOI-Codi). 

A família foi “recebida” pelo infame 
coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra. 
Ali, no prédio da rua Tutóia, 921, o 
maior centro de tortura da América 
Latina, Amelinha foi colocada na 
chamada cadeira do dragão – uma 
espécie de cadeira elétrica – na frente 
das crianças, que também ficaram 
presas, junto com ela, por quinze dias. 

Nas semanas seguintes, Ultra 
sumiu com os filhos de Amelinha. O 
coronel levou Janaína e Edson para 
a casa de um delegado e depois, nos 
seis meses em que Maria Amélia 
ficou no DOI-Codi, Ustra a deixou 
incomunicável, sem saber o para-
deiro de suas crianças, “sem saber 
se estavam vivos ou não”. 

E essa, para Maria Amélia, “é uma 
ferida que nunca cicatriza, que de 
vez em quando sangra, que sangra 
sempre. Há momentos em que você 
tem recaídas. É um trauma pra vida 
toda: sou sobrevivente, sou vítima, 
sou lutadora, sou militante, sou fe-
minista, porque sou deste mundo e 
participo do que está acontecendo. 
A tortura te maltrata muito”.

Em 2012, a presidenta Dilma 
Rousseff instalou a Comissão Na-
cional da Verdade, com o objetivo 
de apurar as violações dos direitos 

humanos que ocorreram no período 
entre 1946 e 1988, o que inclui a 
ditadura militar (1964-1985).

Guerreira, Maria Amélia de 
Almeida Teles se incorporou à 
Comissão da Verdade do Estado 
de São Paulo “Rubens Paiva”. Dali, 
Amelinha montou seu front para 
dar visibilidade e exigir justiça 
para todas as mulheres torturadas 
pela ditadura militar no Brasil. 

Esta matéria registra um pouco 
dessa história e inclui parte do texto 
“Violações dos direitos humanos das 
mulheres na ditadura”, publicado 
por Maria Amélia Teles na Revista de 
Estudos Feministas, Florianópolis, 
setembro-dezembro/2015.

Ditadura Nunca Mais!

VIOLÊNCIA CONTRA OS 
DIREITOS HUMANOS DAS 
MULHERES NA DITADURA

Uma parcela de mulheres entrou 
para as organizações de esquerda 
clandestinas e militou nas mais de 
40 organizações políticas revolu-
cionárias e de resistência. Houve 
mulheres que se integraram às 
guerrilhas urbanas e rurais, outras 
participaram de ações políticas, 

MULHERES TORTURADAS 
N A  D I T A D U R A:
“UMA FERIDA QUE
SANGRA SEMPRE...

Zezé Weiss

Se o interrogatório 
é de longa duração, com 

interrogador “experiente”,
 ele te bota no pau de arara 
alguns momentos e depois leva 

para o choque, uma dor que 
não deixa rastro, só te mina. 

Dilma Rousseff

”
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como a organização e manutenção da 
imprensa clandestina, a distribuição 
de material impresso e o cuidado de 
casas (chamados de aparelhos) que 
serviam de base para estruturar as 
organizações e as atividades.

Essas organizações políticas foram 
duramente atingidas pela repressão, 
tiveram suas direções eliminadas pela 
ditadura, até aquelas que não parti-
ciparam da luta armada sofreram o 
extermínio de suas direções. Houve 
mulheres sequestradas, torturadas, 
estupradas, assassinadas e desapa-
recidas. O Projeto Brasil Nunca Mais 
analisou os casos de 7.367 militantes 
processados pela justiça militar, sendo 
que, destes, 12% eram mulheres. 

O Estado Maior do Exército fez um 
levantamento de presos políticos 
que se encontravam nos quartéis, 
num determinado momento do ano 
de 1970, e chegou a um total de mais 
de 500 militantes. Desse total, 56% 
eram estudantes, com idade média 
de 23 anos, 26% eram mulheres. 
Na Guerrilha do Araguaia, ocorrida 
no sul do Pará, entre 1972 e 1975, 
dos 70 guerrilheiros desaparecidos, 
17% eram mulheres. 

As torturas praticadas nas mulhe-
res, assim como nos homens, faziam 
parte da estratégia política de Estado. 
Ainda sob a ditadura militar, homens 
e mulheres denunciaram perante a 
Justiça Militar as torturas sofridas, 
mesmo que isso representasse um 
sério risco de que elas voltassem a 
acontecer. Segundo o Brasil Nunca 
Mais, 1.843 pessoas denunciaram 
frente aos tribunais as torturas a 
que foram submetidas, e nenhuma 
providência foi tomada, por parte 
da justiça militar ou de qualquer 
instância de poder, no sentido de 
investigar e impedir tais atrocidades. 

A participação de mulheres nas 
organizações políticas clandestinas, 
de um modo geral, foi para garantir 
a infraestrutura das ações políticas 
e militares; na imprensa clandesti-
na, pegaram em armas, viveram a 
clandestinidade de diversas formas, 
com outros nomes, outras identi-
dades, deslocaram-se para várias 
partes do país ou para outros países, 
engravidaram, fizeram abortos ou 

tiveram filhos e os amamentaram, 
e choraram as perdas de pessoas 
queridas e amadas. [...]. 

GREVE, ABORTAMENTO 
FORÇADO E ESTUPRO

A greve de Contagem (MG) foi a 
primeira e, de certa forma, foi uma 
surpresa para a ditadura militar. Foi 
deflagrada no dia 16 de abril de 1968 
pelos metalúrgicos da Siderúrgica 
Belgo-Mineira. Esses trabalhadores 
foram acompanhados por outros de 
outras empresas como a Mannes-
mann, a Mafersa, a RCA Victor, a 
Acesita e tantas mais. 

CONCEIÇÃO IMACU-
LADA DE OLIVEIRA

A liderança que conduziu a greve de 
Contagem com muito sucesso e que, 
até hoje, quase nunca é lembrada, foi 
uma mulher, Conceição Imaculada 
de Oliveira. Algum tempo depois, ela 
foi presa, grávida: A repressão não 
se esqueceu da Conceição, secretá-
ria do Sindicato de Metalúrgicos a 
que o ministro Passarinho (Coronel 
do Exército Jarbas Passarinho que 
àquela época era Ministro do Tra-
balho) queria encontrar na época 
da mobilização da massa operária.

Presa grávida, foi submetida a um 
aborto criminoso em uma sala comum 
do DOPS de Belo Horizonte (MG), na 
presença dos demais presos políticos 
e dos policiais. [...] para assistir [...] à 
cirurgia, praticada sem anestesia, 
sem nenhum cuidado higiênico e, 
inclusive, sem os instrumentos cirúr-
gicos necessários para uma operação. 

Quando, impotente, a vítima 
gritava, os torturadores faziam 
um alarido histérico e sádico, 
gritavam de alegria, diziam pala-
vrões aos indignados espectadores 
mantidos sob ameaças dos fuzis.

Gilse Avelar, integrante do movi-
mento popular de apoio às greves 
de Minas e levada à prisão junto 
com outras quatro mulheres: Loreta 
Kiefer Valadares, Delcy Gonçalves, 
Maria do Rosário Cunha Peixoto e 
Laudelina Maria Carneiro, relatou: 

[...] Em 23 de agosto de 1969, fui 
levada à presença do tenente-
-coronel Valdir Teixeira Góes, do 
12º Regimento (12º RI localizado 
no bairro de Barro Preto, em Belo 
Horizonte-MG), que informou que 
eu seria entregue aos torturadores 
capitão Jesu e sargento Leo, ambos 
da Polícia Militar, que se encarrega-
riam de espancar-me, colocar-me 
no pau-de-arara, divertir-se com 
meu corpo e, finalmente, violentar-
-me [...]. Às 19hs fui conduzida até 
um posto policial isolado. [...] depois 
de ser violentamente despida, até 
ficar totalmente nua, estive durante 
nove horas sob a sanha desses 
policiais, que se revezavam em 
combinações de torturas físicas, 
psicológicas e sexuais.

Loreta Kiefer Valadares declarou:

[...] Por ordem do tenente-coronel 
Góes, fui levada pelo capitão Jesu 
ao Colégio Militar de Belo Horizonte, 
onde fui submetida a torturas físi-
cas, morais e sexuais perpetradas 
pessoalmente pelo capitão Gomes 
Carneiro, do Exército, na presença 
do tenente Marcelo. As torturas 
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consistiam em carícias por todo 
o corpo, abraços e sussurros nos 
ouvidos, logo transformados em 
golpes de caratê no estômago, 
bofetadas e principalmente vários 
golpes de “telefone” nos ouvidos, 
que quase me deixaram surda [...].

A MISOGINIA DA DITADURA

A participação das mulheres se 
deu por decisão delas próprias. Ao 
assumirem uma posição política de 
transformar a ditadura em liberdade, 
justiça e democracia, passaram a 
engrossar as diversas trincheiras de 
lutas, das ações de repúdio à ditadura, 
seja de luta armada ou não, o que ir-
ritou profundamente os militares que 
esperavam que elas fossem facilmente 
dominadas e controladas por eles. 

Eles não aceitavam que as mulhe-
res pudessem exercer livremente o seu 
direito de escolha, inclusive de lutar 
contra a ditadura. Eles odiavam as 
militantes que fugiam do estereótipo 
da submissão, da dependência e da 
incapacidade de tomar decisão. A 
tortura foi amplamente usada contra 
mulheres e homens. No entanto, as 
mulheres foram submetidas de forma 
mais intensa à tortura sexual, como 
os estupros, as mutilações, inclusive 
com uso de animais vivos. 

Os militares, de início, subesti-
maram a capacidade das mulheres, 
mas, ao vê-las atuando na luta, 
inclusive com uso de armas, tiveram 
reações de ódio e repúdio. Isso por-
que as militantes políticas daquela 
época romperam com preconceitos 
e barreiras machistas. Tiveram até 
que enfrentar a própria organização 
política de esquerda em que atu-
avam. A esquerda também tinha 
preconceito e as discriminava. 

Assim, as militantes tiveram que 
subverter a ordem do estado di-
tatorial e a ordem interna de suas 
organizações políticas. Eram duas 
vezes subversivas. A ditadura as via 
como uma ameaça, daí se justificava 
a censura aos temas sobre mulheres, 
o que aconteceu no Brasil, na Argen-
tina e em outros países da região.

Como assessora da Comissão da 
Verdade “Rubens Paiva”, tive oportu-

nidade de ter contatos com documen-
tos da repressão política (DOI-Codi, 
Cenimar, Cisa, Dops, entre outros) e 
também de ouvir relatos de militantes. 

Não era raro ver que as militantes 
mulheres recebiam um tratamento 
bastante diferente dos militantes ho-
mens. Os documentos, quando se re-
feriam à mulher, usavam expressões 
como “ativa fanática em subversão”, 
“bom grau de inteligência” “moça de 
muita valentia”. Eles nunca diziam 
que um homem era fanático, ou mes-
mo inteligente. A premissa básica é 
de que os homens são inteligentes, 
valentes e racionais, portanto, não 
seria necessário mencionar isso no 
relatório a seu respeito. 

A repressão tratou as mulheres 
como muito perigosas, pois elas que-
riam “superar os homens”, eram con-
sideradas promíscuas porque eram 
capazes de abandonar seu “papel 
social” a ponto de aspirar ao poder 
político e participar da luta armada. 

O Relatório da Operação Sucuri, 
que trata da primeira campanha 
militar contra a Guerrilha do Ara-
guaia, ao descrever a guerrilheira 
Lucia Maria de Souza (Sônia), a 
descreve como uma mulher de 
corpo bonito. Nenhum guerrilheiro 
recebeu uma descrição desse tipo.

O USO DE ANIMAIS VIVOS 
NAS SESSÕES DE TORTURA E 
A MORTE DA GUERRILHEIRA

A repressão, ao combater as mu-
lheres de esquerda, tratou-as com 

requintes de crueldade, e os tortu-
radores faziam questão de afirmar 
como os interrogatórios eram feitos: 
“Aqui só morre quem a gente quer”, eles 
diziam. Eles usaram vários métodos 
de tortura. Usaram também animais 
e insetos vivos para praticarem tor-
turas em homens e mulheres. 

LÚCIA MURAT

Lucia Murat foi presa política e 
torturada. Nasceu em 1949, no Rio 
de Janeiro. É cineasta com diversos 
filmes premiados, entre eles “Uma 
longa viagem” e “Quase dois irmãos”. 
Aqui cito trecho de seu depoimento à 
Comissão Nacional da Verdade, no 
Rio de Janeiro, em 28/5/2013.

Eu não sei bem o que se passou 
quando eu voltei. As lembranças 
são confusas. Eu não sei muito 
bem como era possível, mas sei 
que tudo ficou pior. Eles estavam 
histéricos, eles sabiam que preci-
savam extrair alguma coisa em 
48 horas, se não perderiam o meu 
contato. Gritavam, me xingavam, 
me puseram de novo no pau de 
arara. Mais espancamento, mais 
choque, mais água, e dessa vez 
entraram as baratas. Puseram 
baratas passeando pelo meu corpo, 
colocaram uma barata na minha 
vagina. Hoje parece loucura, mas 
um dos torturadores de nome de 
guerra “Gugu” tinha uma caixa onde 
ele guardava as baratas amarra-
das por barbantes e através do 
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barbante ele conseguia manipular 
as baratas pelo meu corpo.

Há mais denúncias, no Relató-
rio final da Comissão Nacional da 
Verdade, de uso de animais vivos: 
“Presos políticos foram expostos aos 
mais variados tipos de animais, como 
cachorros, ratos, jacarés, cobras, 
baratas, que eram lançados contra 
o torturado ou mesmo introduzidos 
em alguma parte de seu corpo.

Especificamente em relação aos 
camundongos, o torturador Lourival 
Gaeta, que atuou no DOI-Codi do 
II Exército, em São Paulo, durante 
a década de [19]70, explicava sua 
destrutividade uma vez introduzidos 
nos corpos das suas vítimas, com 
o argumento de que este animal 
não sabe andar pra trás. É de se 
imaginar que as vítimas submeti-
das a esse tipo de tortura feita por 
Lourival Gaeta deveriam morrer, em 
seguida, com hemorragia interna, 
pois os camundongos iam corroendo 
seus órgãos internos. Há ainda de-
núncias sobre esse torturador, que 

praticou outras formas de tortura, 
como violência sexual:

[...] Eu estava sentada na cadeira 
de dragão, nua, amarrada com fios 
de metal, levando choque no corpo 
todo, ânus, vagina. Enquanto isso, 
o Gaeta, que era um torturador, 
estava se masturbando e jogando 
esperma em cima do meu corpo 
nu... [...] Num outro momento, estava 
sendo torturada em pé, nua, e caí 
no chão. Ele (o Gaeta) me pegou e 
me colocou numa cama de lona 
que estava na sala de torturas e 
começou a esfregar meus seios, 
apertar minha bunda [...].

SONIA MARIA LOPES DE 
MORAES ANGEL JONES

Sonia Maria Lopes de Moraes 
Angel Jones, de 27 anos de idade, 
foi sequestrada, juntamente com 
Antônio Carlos Bicalho Lana, 25 
anos, pelos agentes do DOI-Codi/
SP, em novembro de 1973. Ambos 
foram assassinados.

Sonia havia sido casada com Stuart 
Angel, também sequestrado, tortura-
do, assassinado, cujo corpo nunca foi 
entregue aos seus familiares. Antes de 
ser assassinada, Sonia foi estuprada. 
O pai de Sonia Maria, tenente-coronel 
da reserva do Exército brasileiro e 
professor de matemática, João Luiz 
de Morais, denunciou seu assassinato 
sob torturas enquanto viveu. 

Minha filha foi morta nas dependên-
cias do Exército Brasileiro, enquanto 
seu marido Stuart Angel foi morto 
nas dependências da Aeronáutica 
do Brasil. Tenho conhecimento de 
que, nas dependências do DOI-
-Codi do I Exército (SP), minha filha 
foi torturada durante 48 horas, 
culminando essas torturas com 
a introdução de um cassetete da 
Polícia do Exército em seus órgãos 
genitais, que provocou hemorragia.

Todas as investigações não confir-
mam exatamente a data da morte da 
Sonia, mas o atestado de óbito, feito a 
pedido do DOI-Codi/SP, informa que 
ela teria morrido em consequência 
de hemorragia interna por ferimento 
de arma de fogo, sem nenhuma re-
ferência aos sinais evidentes de tor-
tura. Informações dadas à Comissão 
Nacional da Verdade por testemunha 
ocular, cuja identidade é mantida 
em sigilo, indicam que Sonia estava 
deformada e ainda foi torturada com 
um rato introduzido em sua vagina. 

Os responsáveis pelas atroci-
dades vividas por Sonia, assim 
como sua morte, seriam o chefe 
de interrogatórios, Lourival Gaeta, 
que atuava no DOI-Codi/SP, e os 
integrantes de sua equipe.

GUERRILHEIRAS 
DO ARAGUAIA

Dos 70 guerrilheiros desapareci-
dos no Araguaia, 12 são mulheres. 
Seus nomes são: Áurea Eliza Pereira 
Valadão; Dinaelza Soares Santana 
Coqueiro; Dinalva Oliveira Teixeira; 
Helenira Rezende de Souza Nazareth; 
Jana Moroni Barroso; Lúcia Maria 
de Souza; Luiza Augusta Garlippe; 
Maria Célia Correa; Maria Lucia Petit 
da Silva; Suely Yumikom Kayamana; 
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Telma Regina Cordeiro Correa; e 
Walkíria Afonso Costa.

Elas saíram de cidades grandes e 
se enveredaram na selva para con-
quistar justiça social, liberdades e o 
fim da ditadura militar. Fizeram um 
grande esforço pessoal, cada uma 
delas, para se tornarem guerrilheiras 
na selva amazônica, uma das maiores 
florestas, com uma grande biodiver-
sidade, que exige uma adaptação 
enorme para sobrevivência.

As mulheres se esforçaram e 
conseguiriam sobreviver não fosse 
a truculência das Forças Armadas, 
em particular do Exército brasilei-
ro. Aprenderam a usar armas, a 
se rastejar na selva, a se orientar 
por dias e dias, a atravessar rios a 
nado, a subir em árvores, a plantar 
roça, a fazer partos, curativos e ex-
tração de dentes, a dar aulas para 
uma analfabeta e abandonada 
pelo Estado, a fazer caçadas, entre 
tantas coisas necessárias para so-
brevivência na selva.

As guerrilheiras trabalharam 
também na costura de roupas para 
os integrantes do movimento, pre-
pararam e organizaram depósitos 
de alimentação e medicamentos, 
e houve até uma delas, Walquiria, 
que cantava, tocava instrumentos 
(violão e acordeom) e compunha 
músicas. Com tanta participação e 
empenho, não chegaram a ocupar 
cargos importantes na guerrilha, com 
exceção de Dinalva Oliveira Teixeira, 
que chegou a ser vice-comandanta. 

DINA

Dinalva Oliveira Teixeira foi a 
primeira e única mulher a ocupar 
cargo de chefia na guerrilha rural. 
Dina, como era conhecida, às vezes 
foi confundida com outra baiana, 
que também estava na guerrilha, a 
Dinaelza, que era conhecida como 
Maria Dina. As duas eram consi-
deradas pelos militares mulheres 
muito valentes.

Em vários confrontos, Dinalva, 
chamada de Dina na guerrilha, con-
seguiu escapar e dar continuidade 
à luta. Num desses confrontos, ela 
levou um tiro de raspão no pescoço, 

mas conseguiu escapar, fugindo 
para o mato, enquanto os demais 
guerrilheiros foram mortos.

Correm pela mata do Araguaia os 
feitos de Dina, seus confrontos com 
equipes do Exército, e sua fama de 
boa atiradora e combatente deste-
mida. [...] Com sensação de derrota 
por não ter capturado os mitos Dina 
e Osvaldão e pressionado a encerrar 
um conflito que poderia ganhar im-
pacto no exterior, o Exército mudou 
de tática no Araguaia.

Segundo Élio Gaspari, no livro A 
Ditadura Escancarada, [...] a mitológica 
Dina foi assassinada grávida. [...]. As 
informações sobre essa guerrilheira 
são de que ela teria sido sequestrada 
juntamente com outra guerrilheira, 
Luiza Garlippe, por uma equipe de 
militares sob o comando do major 
Curió, numa emboscada. 

O próprio major já confirmou isso 
em diversas entrevistas. Dina estava, 
portanto, totalmente sob o controle 
do Exército, era uma das últimas 
guerrilheiras que ainda sobrevivia 
às atrocidades perpetradas por 
essa instituição. O nome de Dinalva 
era um dos poucos não riscados na 

folha pregada na parede da Casa 
Azul (um dos centros clandestinos de 
tortura e de extermínio, mantido pelo 
Exército brasileiro). Era a “peça” que 
faltava para o Exército considerar 
extinta a guerrilha. 

Com a mulher que virava borbo-
leta, pomba e cupim livre na mata, 
a vitória da repressão jamais seria 
assimilada pelos caboclos nos bar-
rancos dos rios, garimpos e povoados, 
acreditavam os militares. O mito Dina 
se comparava ao de Perpetinha, a 
menina sequestrada por índios no 
ciclo do caucho. Mais de cem anos 
depois do rapto, ela ainda deixava 
mensagem nos troncos das árvores: 
“Por aqui passou Perpetinha”.

Sabe-se pouco sobre o assassinato 
de Dina e o que aconteceu com a sua 
gravidez. Morreu grávida ou teria tido 
sua criança antes de morrer? O major 
Curió relatou, em entrevista no dia 4 
de março de 2004, no Estado de São 
Paulo, que: [...] a operação para tirar 
de combate os principais coman-
dantes da Guerrilha do Araguaia, 
Osvaldo Orlando da Costa, o Osval-
dão, a Dinalva de Oliveira Teixeira, 
a Dina, foi definida numa reunião do 
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presidente Garrastazu Médici com o 
Alto-Comando do Exército.

O Exército brasileiro tinha medo 
da Dina viva, pois ficaria com sua 
moral abalada se não tirasse a vida 
da guerrilheira.

O ESTUPRO DE UMA 
ADOLESCENTE

Filha do General Zerbini (cas-
sado pelo golpe militar de 1964) e 
de Terezinha Zerbini, mulher que 
se destacou na luta pela anistia 
aos presos e perseguidos políticos, 
Eugênia Zerbini tinha 16 anos de 
idade, em 1970, quando sua mãe 
foi levada presa para a OBAN.

Isso aconteceu no dia 11 de fe-
vereiro de 1970, quando homens à 
paisana, portando metralhadoras, 
foram até sua casa buscar Terezinha 
porque ela estava sendo acusada 
de dar apoio à subversão. Um deles 
se apresentou como sendo “Capitão 

Guimarães”. Dois dias depois, Eugê-
nia foi à Oban levar roupas íntimas, 
escova de dente e outros objetos de 
higiene pessoal para sua mãe. 

EUGENIA ZERBINI

Ao chegar lá, ela falou que [...] era 
filha do General Zerbini e queria 
falar com o oficial do dia [...]. 

Logo em seguida veio alguém. 
Assim, ninguém usava crachá, 
ninguém! Ele veio e fomos para 
uma sala. A única coisa que me cha-
mou a atenção era uma sala muito 
nua, não tinha nada de referência, 
não tinha folhinha, não tinha uma 
imagem, não tinha nada para se 
ter referência. Nem a fotografia do 
Garrastazu Médici que, em todos os 
lugares públicos estava. Ele disse: 
“O que você veio fazer aqui?”. Eu 
disse: “Eu vim trazer essas coisas 
para a minha mãe”. E ele: “O que 
a sua mãe fez?” Aí, até hoje eu me 

arrependo, eu falei: “Vocês devem 
saber melhor do que eu, porque 
vocês a prenderam e não eu”. Eu 
acho que eu não devia ter dito aquilo. 
Ele respondeu: “Ah! Pois não”. Le-
vantei e aí ele me agarrou e eu fui 
violentada ali. [...]. Não tive coragem 
de contar para ninguém, nem para 
o meu pai, nem para minha vó [...]. 
A gente sente vergonha... [...] Agora 
que tornei público isso, fiquei mais 
leve. Sei que não foi a mim, eles 
estavam fazendo isso para atingir 
meu pai e minha mãe. E eu fui um 
veículo que estava à mão.

Eugênia ficou em silêncio por 43 
anos, de 1970 até 2013. Ela tinha 60 
anos à época do depoimento prestado 
na audiência da Comissão da Verda-
de “Rubens Paiva”, na Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, 
em 9/4/2013. Na ocasião, ela pediu à 
Comissão da Verdade para identificar 
o funcionário que ocupava o cargo de 
“oficial do dia” na OBAN (DOI-Codi/
SP), no dia 13 de fevereiro de 1970, por 
volta das 15 horas. O Exército não deu 
nenhuma informação até o momento.

MATERNIDADE

As militantes foram mulheres di-
ferentes, despojadas. Muitas tiveram 
suas crianças na clandestinidade. 
Crianças que, em muitos casos, não 
puderam ter seus nomes verdadei-
ros e não sabiam os nomes de seus 
pais devido às perseguições sem 
trégua. Isso obrigava seus pais e 
suas mães a manterem identidade 
falsa inclusive para suas crianças. 

Muitas conceberam e pariram 
seus filhos em situações de extremo 
risco. Foram mães inéditas. Houve 
mães cujas crianças nasceram sob 
a ameaça de tortura nas prisões. 
Nos países vizinhos, houve seques-
tro dos bebês pelos militares. Aqui 
no Brasil, houve, no Araguaia, pelo 
menos uma criança nascida em 
cativeiro e sequestrada. 

A maternidade foi um dos meios 
de tortura utilizados pela repressão 
política. Foi usada para enlouque-
cer e fragilizar militantes, o que 
causou, em muitas situações, o 
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enfraquecimento afetivo e emo-
cional às mulheres e às crianças. 
As mães, por serem violentamente 
reprimidas pela ditadura devido à 
militância política, eram obriga-
das a assistir suas crianças serem 
submetidas às mais vis torturas 
psicológicas ou físicas. 

Muitas mulheres grávidas so-
freram abortamentos forçados 
durante as sessões de tortura. 
Em outros casos, eram aplicados 
choques elétricos em seus órgãos 
genitais. Não bastassem as violên-
cias, foram também estupradas por 
vários agentes do Estado. Até mesmo 
seus filhos foram condicionados a 
verem suas mães sendo torturadas.

Houve mães que sequer eram 
militantes, mas seus companheiros 
eram e, portanto, suas crianças foram 
submetidas a sequestros, ameaças 
de torturas ou chegaram a ver o 
assassinato de seus pais sob tortura. 

As crianças foram atingidas porque 
suas mães, na maioria dos casos, 
romperam com os estereótipos femi-
ninos, saíram dos papéis impostos de 
submissas e frágeis e se empenharam 
em ações que eram 
consideradas “de ho-
mens”, como o manejo 
de armas, a elabo-
ração de estratégias 
políticas de enfren-
tamento e resistência 
na tentativa de obter 
justiça, liberdade e 
democracia. 

Eram mulheres 
que já tinham con-
quistado mais in-
dependência e au-
tonomia. Para isso, 
tiveram que superar 
muitas barreiras 
nos campos 
pessoal, fa-
miliar, profis-
sional, cultu-
ral e político. 
Tornaram-se 
sujeitos histó-
ricos e políti-
cos. Trouxeram 
para o plano 
político de suas 

organizações as questões pessoais 
do cotidiano, inclusive a gravidez, 
a maternidade, o abortamento. 

Aqui, refiro-me ao caso de uma 
criança que sabemos ter nascido 
em cativeiro, embora ainda não 
saibamos exatamente quem era 
sua mãe. 

LIA CECÍLIA

Lia Cecília é o nome da criança, 
hoje uma mulher adulta com 40 anos 
de idade, nascida em 1974 na região 
da guerrilha do Araguaia, filha do 
guerrilheiro desaparecido Antônio 
Teodoro de Castro (1945-1974), cujo 
nome de guerra era Raul. Sob o 
título: “Sou a prova de que mesmo 
na guerra existiu um grande amor”, 
na página 305 do livro citado aci-
ma, Lia deixa o testemunho de sua 
“infância roubada”, situação que ela 
enfrenta com altivez e dignidade 
até os dias de hoje. 

Ela, com mais ou menos seis me-
ses de idade, teria sido deixada na 
instituição Lar de Maria, em Belém 

(no Pará) por um delegado de polí-
cia, acompanhado de um soldado, 
que afirmava que o bebê teria sido 
sequestrado. Quando ela tinha mais 
ou menos três anos de idade, uma 
mulher, Eumélia Martins, resolveu 
ficar com ela. Somente por volta dos 
nove anos de idade, ela começou a 
conhecer sua própria história. 

Mas ela conheceu melhor quando 
saiu uma matéria no jornal O Estado 
de São Paulo, em junho de 2009, que 
tratava sobre crianças sequestradas 
na guerrilhado Araguaia. Ela enviou 
um e-mail para o jornal, que a colo-
cou de imediato em contato com uma 
irmã do guerrilheiro desaparecido, 
Antonio Teodoro Castro. Fizeram o 
DNA e o resultado foi positivo. Assim, 
ela começou a descobrir uma parte 
de sua história. Da mãe, ela não tem 
nenhuma informação. 

TORRE DAS DONZELAS

Durante os 21 anos em que a 
ditadura militar esteve vigente no 
Brasil, entre 1º de abril de 1964 e 
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Maria Amélia Teles – 
Guerrilheira. Jornalista. Escrito-
ra. Memorialista da Resistência 
contra a Ditadura. Exceto pela 
introdução e pelo perfil de Dil-

ma Roussef, todos os conteúdos desta ma-
téria fazem parte do artigo “Violações dos 
direitos humanos das mulheres na ditadura”, 
publicado por Maria Amélia Teles na Revis-
ta de Estudos Feministas, Florianópolis, se-
tembro-dezembro/2015. Exclusivamente por 
limitações de espaço, blocos do texto original 
foram cortados. Recomendamos a leitura do 
documento na íntegra, que pode se acessado 
em: (https://periodicos.ufsc.br/index.php/
ref/article/view/41946/30517).
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15 de março de 1985, estima-se 
que mais de 800 mulheres foram 
presas, torturadas, violentadas, 
seviciadas, assassinadas. Um 
grupo delas foram encarceradas 
no conjunto de celas femininas do 
Presídio Tiradentes (demolido em 
1972), em São Paulo, conhecido 
por Torre das Donzelas.

Ana Mércia, Ana Maria Aratan-
gy, Darci Miyaki, Dulce Maia, Elza 
Lobo, Eva Teresa Skazufka, Guida 
Amaral, Iara Glória Areias Prado, 
Ieda Akseruld Seixas, Ilda Martins 
da Silva, Janice Theodoro da Silva, 
Leane Ferreira de Almeida, Lenira 
Machado, Leslie Beloque, Lucia Salvia 
Coelho, Maria Aparecida dos Santos, 
Maria Luiza Belloque, Marlene Soc-
cas, Nadja Leite, Nair Benedicto, Nair 

Yumiko Kobashi, Robêni Baptista 
da Costa, Rose Nogueira, Sirlene 
Bendazzoli, Telinha Pimenta e Vilma 
Barban são algumas das grandes 
mulheres brasileiras que ficaram 
presas e passaram por torturas na 
Torre das Donzelas.

Uma delas, Dilma Rousseff, foi a 
primeira mulher eleita presidenta 
do Brasil. Governou o país entre 
os anos de 2011 e 2016. Em 2012, 
instalou a Comissão Nacional da 
Verdade (CNV). Uma vez mais em 
sua história, passou por um golpe 
parlamentar e foi destituída do 
poder em 2016. Deu a volta por 
cima e é hoje presidenta dos BRICS, 
o Banco dos Países em Desenvol-
vimento, criado sob a liderança 
de Lula em 16 de junho de 2009. 

Zezé Weiss - Jornalista. 

DILMA ROUSSEFF

Dilma Vana Rousseff nasceu 14 de 
dezembro de 1947, em Minas Gerais. 
Em 1967, aos vinte anos, entrou para 
o grupo Política Operária (Polop), 
depois Colina, que se fundiu com a 
Vanguarda Popular Revolucionária e 
formou a VAR-Palmares (Vanguarda 
Armada Revolucionária), que tinha 
como estratégia a luta armada. 

Dilma foi então treinada para ati-
rar e recebeu conhecimentos sobre 
bombas. Em uma entrevista para 
a revista Isto É, em dezembro de 
2005, admitiu que sabia montar e 
desmontar, de olhos fechados, um 
fuzil automático leve. “Tinha que ser 
rápido, muito rápido. E, se você quer 
saber, eu sei atirar”. 

Mas Dilma nunca assumiu ter feito 
parte de qualquer ação militar do 
grupo, que chegou a roubar um cofre 
com 2,5 milhões de dólares do ex-go-
vernador de São Paulo, Adhemar de 
Barros. A organização se dividiu em 
1969 porque parte do grupo, incluindo 
a camarada Dilma, não concordava 
com a estratégia de luta. 

Dilma Vana Rousseff foi presa 
em 16 de janeiro de 1970, no centro 
de São Paulo. Ela tinha 22 anos. Na 
prisão, conforme relatou ao jorna-
lista Luiz Maklouf Carvalho, passou 
por terríveis sessões de tortura que 
incluíam palmatória, pau-de-arara 
e choques. Em 1972, quando deixou 
a prisão, pesava dez quilos menos.
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AMAZÔNIA 

A chuva torrencial que desaba 
sobre o telhado de zinco emite sons 
de choros e lamentos dos muitos 
que já se foram, perdidos entre 
sonhos e devaneios, por uma ri-
queza que nunca chegou às mãos 
e, se por acaso chegou a passar, 
se diluiu entre os dedos, areia fina 
das terras caídas que o Aquiry 
arrasta em direção ao mar.

Aquiry, ou rio dos jacarés, era 
o nome pelo qual os povos origi-
nários Apurinãs chamavam o rio 
Acre, segundo o livro Amazônia: 
Os Geoglifos e a Civilização Aquiry, 
organizado pelo paleontólogo Alceu 
Ranzi e pelo arqueólogo finlandês 
Martti Pãrssinen, destaque na 
matéria do jornalista Fábio Pontes, 
“Aquiry: uma civilização na Floresta”, 
em 5 de fevereiro de 2024, https://
ovaradouro.com.br/aquiry-uma-
-civilizacao-na-floresta/. 

Leandro Tocantins, em seu li-
vro Formação histórica do Acre, 
Coleção Brasil 500 Anos, Brasília, 

Marcos Jorge Dias

Marcos Jorge Dias –
Escritor. Estudante de Jorna-
lismo. Membro do Conselho 
Editorial da Revista Xapuri.

2001, relata que a conquista e a 
ocupação do território acreano foi 
um dos capítulos mais dramáti-
cos da História sul-americana. 
“A comunicação entre o Acre e 
os grandes centros se faziam por 
intermédio da estrada natural do 
rio, e há episódios que poderiam 
figurar nas páginas de Dostoievski”.

Revisitada a História, voltemos 
ao rio. Uma estrada natural que por 
muitos anos deu passagem a navios 
e batelões, descendo em direção 
ao mar, carregados de borracha, 
castanha e outras riquezas extraí-
das da floresta. Na subida, traziam 
homens, sonhos e mercadorias 
adquiridas nas casas aviadoras 
de Belém e Manaus.

Sangue, suor e lágrimas de se-
ringueiros (e indígenas), defuma-
dos e condensados em sernambis 
por mãos calejadas, chegavam à 
margem, recebiam a marca com 
o nome do patrão e boiavam rio 
abaixo. Ligeiro e sinuoso, qual as 

jiboias que habitam as matas, o 
rio levava os sonhos para serem 
transformados em pneus, luvas e 
outros produtos para saciar a fome 
do capital, nacional e estrangeiro.

Com suas margens ocupadas, 
desmatado e assoreado, o rio de 
hoje não leva mais riquezas nem 
sonhos. Isso fazem as estradas e 
pontes que cortam o que um dia foi 
a selva. Vítima de eventos extremos 
nos quais seus ribeirinhos não que-
rem acreditar, o rio arrasta casas, 
destrói sonhos e dilui riquezas com 
suas águas (ligeiras e sinuosas), 
aumentadas com as lágrimas dos 
que sentem suas vidas destroçadas, 
diluídas em areia fina, arrastadas 
das matas em direção ao mar.

Das margens alagadas do Aquiry, 
neste 29 de fevereiro de 2024.
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IGUALDADE DE OPORTUNIDADES 
PARA UMA SOCIEDADE JUSTA

Igualdade de oportunidades 
existe quando todas e todos têm 
igualdade de condições para aces-
sar um direito universal contido na 
Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Entre elas, a igualdade 
de oportunidades entre homens e 
mulheres, que é necessária para 
alcançar uma sociedade de justiça 
e pleno bem-estar social, com igual-
dade de condições para usufruto 
dos direitos, independentemente da 

condição econômica, de gênero, reli-
gião ou origem geográfica da pessoa.

Historicamente, foram negados 
às mulheres até os mais básicos 
dos direitos como, por exemplo, 
o direito à liberdade e à própria 
existência. Por séculos a mulher 
não passou de propriedade de um 
homem, que determinava toda 
a sua existência, e isso incluía, 
entre outras coisas, muita vio-
lência. Ainda nos tempos atuais, 

as mulheres sofrem feminicídio 
apenas por serem mulheres.

Com um passado de muita luta 
para terem a cidadania reconhecida, 
as mulheres vislumbram um longo 
caminho até um cenário de equilíbrio 
e igualdade de condições com os ho-
mens, apesar do direito assegurado 
em documentos importantes como a 
Constituição Federal Brasileira, de 
1988, ou a própria Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, de 1948.

Zezé Furtado
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Zezé Furtado –Jornalista. 
Sindicato dos Bancários.

BANCÁRIOS 

responsabilidade pública regula-
mentar a promoção da igualdade de 
acesso aos direitos e fazer cumprir 
as regras, mas também é dever de 
toda a sociedade zelar pela promo-
ção da igualdade de oportunidades.

HERANÇA DO PATRIARCADO

O trabalho é justamente a área 
mais afetada pela desigualdade 
entre homens e mulheres. A herança 
do patriarcado que conduz as me-
ninas para as tarefas domésticas e 
de cuidados encontra-se refletida 
nos dados da participação das 
mulheres na força de trabalho, 
que segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), 
no estudo Estatísticas de Gênero – 
Indicadores sociais das mulheres 
no Brasil, publicado em 2021, com 
dados de 2019, foi de 54,5% para 
mulheres e 73,7% para homens.

A sobrecarga de tarefas domésti-
cas aprofunda-se com a ausência de 
creches e escolas em tempo integral, 
fazendo com que a mulher trabalhe 
com cuidados domésticos em média 
21 horas semanais, enquanto os 
homens gastam uma média de 11 
horas semanais.

Em busca de encontrar equilí-
brio entre trabalho, família e vida 
pessoal, muitas mulheres têm a 
jornada reduzida, e isso vai refletir 
diretamente em seus salários que, 
conforme dados do IBGE, de 2019, 
elas recebem 77,7% do rendimento 
dos homens e, se o cargo for de ge-
rência ou direção, as mulheres ga-
nham 61,9% do salário dos homens.

A desigualdade de oportunida-
des é apenas uma das formas de 
violência, existem várias outras 
violências e injustiças perpetuadas 
contra as mulheres: a violência 
doméstica e familiar, a violência 
política, a violência sexual, o as-
sédio moral, o assédio sexual, o 
feminicídio. Muitas vezes a luta das 
mulheres é para permanecerem 
vivas, por isso é premente promover 
a transformação no pensamento e 
comportamento violento daqueles 
que insistem em não respeitar as 
escolhas das mulheres.

CONQUISTAS DAS MU-
LHERES BANCÁRIAS 

Ao longo dos anos, a luta das mu-
lheres bancárias e do ramo financeiro 
obteve conquistas importantes, dentre 
elas podemos destacar a inclusão de 
cláusula na Convenção Coletiva de 
Trabalho (CCT), de 2010, que tornou 
obrigatória a instalação, por parte 
dos bancos, de canais de combate ao 
assédio moral. Em 2022 foi criada a 
cláusula de repúdio ao assédio sexual, 
determinando a obrigatoriedade da 
criação de comunicado interno sobre 
a prevenção do assédio sexual e de 
canal de denúncia específico.

Outras cláusulas asseguram 
proteção e direitos às empregadas 
vítimas de violência doméstica. Infe-
lizmente, como é comum ao direito, 
apenas a letra fria registrada não 
assegura o gozo do direito, por isso 
as mulheres seguem lutando. 

 bater a violência contra as mu-
lheres, a estrutura sindical atua 
no combate à violência doméstica 
dentro e fora dos bancos. A Contraf 
(Confederação Nacional dos Traba-
lhadores) criou a rede “Basta, não 
irão nos calar” e o Sindicato dos 
Bancários de Brasília instituiu, há 
dois anos, o Canal Viva sem Violência. 

Esta linha direta com o WhatsApp 
de uma advogada especialista irá 
prestar todas as informações neces-
sárias àquela mulher, no intuito de 
fortalecê-la para romper o ciclo da 
violência ao qual está sujeita. Além 
de auxiliar com informações, o canal 
acompanha a mulher, caso ela queira 
registrar boletim de ocorrência, 
e entra com o pedido de acesso às 
medidas protetivas de urgência da 
Lei Maria da Penha.

Outro documento importante 
na luta pela conquista do direito 
de igualdade de oportunidades é 
a Convenção 156 (C156), da Orga-
nização Internacional do trabalho 
(OIT). O texto da C156 foi produzido 
na 67ª Conferência Internacional 
do Trabalho da OIT, em Genebra, 
na Suíça, no ano de 1981, e versa 
sobre a Igualdade de Oportunida-
des e de Tratamento para Homens 
e Mulheres Trabalhadores.

Também chamada de Conven-
ção sobre os Trabalhadores com 
Encargos de Família, o documento 
considera princípios e orientações 
de vários outros documentos e 
tratados importantes como, por 
exemplo, a Convenção das Nações 
Unidas, de 1979, sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Dis-
criminação da Mulher, segundo a 
qual os Estados-membros devem 
“conscientizar- se da necessidade 
de mudança no papel tradicional 
tanto do homem como da mulher 
na sociedade e na família, para 
se chegar a plena igualdade entre 
homens e mulheres”.

Na prática, a Convenção 156 orien-
ta os países signatários a adotarem 
medidas para que trabalhadoras e 
trabalhadores não tenham impe-
dido o acesso ao pleno emprego e à 
ascensão profissional por atender a 
demandas familiares.

A adesão brasileira à convenção 
156 é uma reivindicação antiga das 
mulheres e do movimento sindical, 
mas somente em março de 2023 
foi encaminhada pelo presidente 
da República, para análise da 
Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados. Se aprovada, passará 
a tramitar como projeto de decreto 
legislativo (o pedido do presidente 
Lula encontra-se em tramitação e 
depende de aprovação na Câmara 
dos Deputados e no Senado Federal).

A adoção e regulamentação dos 
princípios da C156 pelo Brasil são 
primordiais para a sociedade bra-
sileira, mas é apenas um passo na 
conquista do estado de pleno bem-
-estar social igualitário entre todas 
as pessoas da sociedade. É uma 
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Rosilene Corrêa

Neste março, mês das mulhe-
res, rendo minhas homenagens 
às mulheres que, em uma luta 
que não vem de hoje, investiram 
na educação como uma forma de 
mudar a sociedade para, apren-
dendo e ensinando, fazer deste 
nosso planeta um mundo mais 
justo, mais terno e mais solidário.

Conta a história que Madalena 
Caramuru, do povo Tupinambá, 
foi a primeira mulher alfabetizada 
em terras brasileiras, entre 1534 e 
1561. E que, logo em seguida, por 
volta dos anos 1570-1580, Branca 
Dias, portuguesa perseguida pela 
Inquisição, fundou no Recife a 
primeira escola de meninas do 
Brasil. Teria sido Branca Dias a 
primeira professora do Brasil?

Mas foi só na metade do sé-
culo XIX que algumas mulheres 
brasileiras tiveram condições de 
reivindicar seu direito à Educação. 
Em 1827, vieram as primeiras 
matrículas em estabelecimentos 
de ensino. E foi somente 52 anos 
depois, no ano de 1879, que nossas 
mulheres brasileiras puderam, 
enfim, cursar uma faculdade.

Em 1810, Nísia Floresta fun-
dou, no Rio Grande do Norte, sua 

MULHERES EDUCADORAS:
AMAR O MUNDO E MUDAR A
SOCIEDADE NOS INTERESSA MAIS

própria escola para ensinar às 
meninas, além de prendas do-
mésticas, matemática e ciências. 
Maria Firmina dos Reis, autora 
de Úrsula, o primeiro trabalho 
literário crítico à escravidão no 
país, foi fundadora da primeira 
escola mista e gratuita do Mara-
nhão, em 1880.

Já no século XX, em 1922, a pro-
fessora Antonieta de Barroscriou 
em Santa Catarina um curso para 
alfabetizar crianças socialmente 
vulneráveis. Eleita, em 1934, como 
a primeira deputada estadual 
negra do Brasil, foi a partir de um 
projeto de lei de sua autoria que o 
dia 15 de Outubro foi oficializado 
como o Dia do Professor.

Mas foi apenas no ano de 1982, 
ainda no regime militar, que uma 
mulher, a professora Esther de 
Figueiredo Ferraz, veio a assumir 
um ministério, não por acaso o 
Ministério da Educação e Cultura 
(MEC), no lugar de um general da 
ditadura. E se passaram outras 
três décadas até que, nos anos 
2000, Débora Seabra, do Rio 
Grande do Norte, fosse reconhe-
cida como a primeira educadora 
com Síndrome de Down no Brasil.

BRASÍLIA

Em 15 de outubro de 1957, foi 
inaugurada, na Candangolândia, 
a primeira escola de Brasília. 
Com projeto de Oscar Niemeyer, 
construída em madeira, sobre 
pilotis, em apenas 20 dias, a 
escola recebeu o nome de Grupo 
Escolar Júlia Kubitscheck, em 
homenagem à mãe do presidente 
JK, que também era professora.

Sob supervisão do Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógi-
cos, dirigido por Anísio Teixeira, 
a escola, que oferecia educação 
em tempo integral, teve como 
primeiras professoras: Amábile 
Andrade Gomes, Maria do Ro-
sário Verner, Célia Cheir, Maria 
de Lourdes Moreira, Maria de 
Lourdes Cruvinel, Santa Alves 
Soyer, Carmen Daher e Ana Pe-
reira Leal, que foram as primeiras 
educadoras do Distrito Federal.

Desde então, muitas mulheres 
educadoras continuaram fazendo 
história na Educação do Distrito 
Federal. Aprovada no primeiro 
concurso público para professo-
ra do Distrito Federal, em 1960, 
Martha Cintra fez parte da pri-

“Feliz aquele[a] que transfere o que 
sabe e aprende o que ensina.”

Cora Coralina
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meira diretoria do Sinpro-DF. 
Lutou contra a ditadura e pelos 
direitos da categoria. Faleceu em 
20/07/2022, aos 84 anos.

Isabel Portuguez, diretora do 
Sinpro-DF, dedicou-se, durante 
toda sua carreira, a lutar em de-
fesa de uma educação pública de 
qualidade e de políticas públicas 
de valorização da carreira do 
Magistério. Defensora incansável 
dos professores aposentados do 
Distrito Federal, é dela a frase 
“Inativo é quem não luta”, que 
até hoje nos move e nos motiva. 
Faleceu em 27/12/2015.

Também ex-diretora do Sinpro-
-DF e militante política, a profes-
sora Lúcia Ivanov, companheira 
fundamental nos processos de 
criação da CNTE (Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em 
Educação) e da CUT (Central Úni-
ca dos Trabalhadores), continua 
imprescindível em todas as lutas 
em defesa da Educação e da de-
mocracia no Brasil.

É em honra dessas grandes 
mulheres educadoras que nos 
inspiram no olhar da esperança 
de um país com uma educação 
libertadora que desejo a cada 

Rosilene Corrêa – Professora. Vice-Pre-
sidenta do PT/DF. Diretora da CNTE. Ex-
-Dirigente do Sinpro-DF. Conselheira da 
Revista Xapuri. 

mulher e cada professora muita 
força e muita energia para seguir 
lutando porque, afinal, como nos-
sas predecessoras, amar o mundo 
e mudar a sociedade é o que mais 
nos interessa, não é mesmo?
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Hildegard Angel – Jornalista. 
Filha de Zuzu Angel, ferrenha 
combatente contra a ditadura 
e irmã de Stuart Angel Jones, 
militante político assassinado 
pela ditadura. 

CONJUNTURA 

Cansada de repetir: o esqueci-
mento e a perpétua conciliação são 
senhas para que o passado sempre 
se repita. Senhas que inspiraram 
o evento do último domingo, mobi-
lizando multidão para reivindicar 
anistia, a exemplo do grande ERRO 
cometido no passado. 

Presidente Lula, os familiares 
dos mortos pela ditadura esperam 

Hildegard Angel

UMA PILHA ATÉ AQUI DE MORTOS:
ANISTIA NUNCA MAIS!

um reparo seu à sua declaração, 
propondo “não remoer o passado”. O 
senhor, chefe de Estado aclamado 
em todo o mundo, tem a responsa-
bilidade de seus exemplos. 

Os franceses não esquecem os 
excessos dos monarcas, que levaram 
à Queda da Bastilha. Assim como 
não esquecem dos compatriotas trai-
dores, durante a ocupação nazista. 

O mesmo fazem ingleses, ame-
ricanos, italianos, enfim, todos os 
países que cultivam o brio de seu 
passado, de seus heróis, de sua 
História. Os judeus se fortaleceram 
sempre lembrando a barbárie que 
Hitler praticou contra eles.

Lembrar sempre para que o pas-
sado não se repita é lema de todos. 

Nossa postura complacente e a 
pouca importância dada aos nos-
sos mártires podem ser a razão de 
o único Herói presente na mente 
dos brasileiros ser Tiradentes. O 
único “popular”. 

Mas são incontáveis os brasi-
leiros corajosos e exemplares que 
deram a vida pelo Brasil e contra 
o arbítrio opressor. É no sentido do 
“não esquecimento”, o esforço dos 
familiares dos mortos nos porões da 
ditadura por defenderem a causa de 
libertar o país da ditadura de 1964 
a 1985, heróis que morreram sem 
entregar os companheiros. 

Nos anos 1990, as Mães da Praça 
de Maio vieram de Buenos Aires ho-
menagear Zuzu Angel, como “a mãe 
da Praça de Maio do Brasil”. Zuzu foi 
assassinada e virou símbolo, mas 
não foi a única. 

Há inúmeras outras mães, es-
posas, irmãs ainda vivas, lutando 
para poder velar seus mortos. Cor-
pos que viraram cinzas nos fornos 
das usinas, foram jogados ao mar 
ou enterrados como indigentes em 
paradeiros não sabidos. 

Senhor Presidente: somos um país 
de muitas carências, onde os mártires 
de hoje são empilhados sobre os de 
ontem. Mortos sem corpos, sem in-
vestigação e, pior, sem punição. Não 
se constrói um país e uma História 
sobre o solo fofo de carne e sangue. 
Não se edifica um futuro sem “remo-
er o passado”. Anistia nunca mais! 
Contamos com a sua compreensão.

Não se constrói um 
país e uma História 
sobre o solo fofo de 

carne e sangue. Não se 
edifica um futuro sem 

“remoer o passado”.
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NOTA DA REDAÇÃO: No dia 27 
e janeiro, faltando pouco mais 
de um mês para os 60 anos do 
Golpe de 1964, Lula deu uma 
longa entrevista para o jorna-
lista Kennedy Alencar. Em parte 
dela, o jornalista perguntou – e o 
presidente respondeu – sobre o 
golpe militar. Sua resposta causou 
espanto, polêmica e respostas 
indignadas, especialmente entre 
pessoas que tiveram suas vidas 
devastadas pelo Golpe de 1964. 
Este texto, da jornalista Hildegard 
Angel, publicado originalmente no 
Brasil 247 (https://www.brasil247.
com/blog/brasil-uma-pilha-ate-
-aqui-de-mortos) é uma dessas 
respostas. Abaixo, trechos das 
perguntas do jornalista e das 
respostas do Presidente. 

Kennedy Alencar: Presidente, 
eu quero falar de economia com 
o senhor, política industrial, as 
perspectivas pro ano. Mas nessa 
questão da democracia, o senhor 
diz que é um filho da democracia. 
A hora da verdade, a operação 
da Polícia Federal, ela mostrou 
o envolvimento muito grande de 
militares na tentativa de golpe e 
a gente viu voltar a circular na 
praça a tese de que o golpe não 
aconteceu porque havia legalistas 
no alto comando. Esses legalistas, 
no dia 30 de outubro de 2022, 
viram o resultado da eleição, a 
vitória do senhor. Toleraram e 
protegeram o acampamento gol-
pista até 8 de janeiro. Estavam 
esperando o quê? O ministro da 
Defesa, José Múcio, aplica uma 
estratégia de acomodação dos 
militares. Pergunta para o senhor: 
Essa estratégia não está errada? 
Esses militares não têm que ser 
punidos? Que legalistas são es-
ses que toleravam acampamento 
golpista até 8 de janeiro?

Presidente Lula: Primeiro, Kenne-
dy, vamos ser francos. Em nenhum 
momento da história desse país os 
militares estão sendo punidos como 
estão sendo punidos agora. Lembre 
algum momento em que general foi 

chamado pela Polícia Federal para 
prestar depoimento. Coronel, todos, 
todos que foram provados e todos 
que provarem que participaram 
serão julgados, serão punidos. 
Não fique preocupado com isso. 
O que você não pode é o seguin-
te: é que nós fomos procurar nas 
Forças Armadas as pessoas para 
exercer o comando, as pessoas que 
não estavam comprometidas com 
isso. Eu tinha assistido o discurso 
do general Tomás (Paiva) uns dias 
antes. Eu tinha assistido um discurso 
dele, que eu achei extraordinário 
o discurso dele sobre a questão 
da política. Por isso é que ele veio 
assumir o comando do Exército. 
Assim vale para o Olsen e vale 
para o Damasceno. São pessoas 
que não estavam envolvidas com 
o bolsonarismo, que estavam com 
independência, subordinados aos 
comandantes da época. Todos fo-
ram afastados e nós agora estamos 
tentando reconstruir a civilidade 
nas Forças Armadas. Eu fico ima-
ginando. Eu fiquei sabendo de uma 
notícia ontem que um cidadão, um 
coronel que mora em Campinas, 
em um apartamento, tinha uma 
quantidade de munição, uma quan-
tidade de arma que explodiu dentro 
da casa dele. Ou seja, colocando 
em risco o prédio todo. A minha 
pergunta é a seguinte: que grau de 
responsabilidade tem uma pessoa 
que tem a patente de coronel do 
Exército Brasileiro para colecionar 
quantidade de arma dentro de 
casa? O que ele queria com armas 
e munição? A serviço de quem ele 
estava? A quem que ele queria fa-
zer bem? Não pode. Então deixa eu 
falar. Eu estou convencido que nós 
estamos no caminho certo e estou 
convencido que o Múcio tem feito 
um trabalho adequado. Ou seja, nós 
precisamos aproximar a sociedade 
brasileira e as Forças Armadas. Não 
se pode tratar a vida inteira como 
uma forte inimiga. As Forças Ar-
madas têm um papel, o papel delas 
é constitucional. Eu valorizo isso. 
Quando eu fui presidente da outra 
vez, e eu valorizo agora. Eles têm 
que cumprir a constituição deles, 

eles têm que garantir a soberania 
nacional, eles têm que garantir a 
nossa soberania do espaço aéreo, 
a nossa soberania da nossa rique-
za mineral, a soberania da nossa 
floresta, do nosso rio e cuidar do 
nosso povo. É isto que é o papel 
das Forças Armadas e é isso que 
vão fazer. E é isso que o Zé Múcio 
está cuidando de fazer com que 
aconteça no Brasil.

Kennedy Alencar: Quero uma 
palavra do senhor sobre os 60 
anos do Golpe de 64. O general 
Tomás Paiva falou para não ter 
celebração nos quartéis. Muita 
gente fala “que beleza, um avan-
ço”. Ora, deveria haver um mea 
culpa, porque eles acabaram 
com a democracia durante 21 
anos. Pergunto: o seu governo, o 
senhor fez um ato em 8 de janeiro 
de memória sobre o ato de 2023 
para que nunca mais se repita. 60 
anos de golpe militar, como que o 
senhor vai tratar essa questão?

Presidente Lula: Eu sinceramente 
vou tratar da forma mais tranquila 
possível. Eu tô mais preocupado 
com o golpe de janeiro de 2023 do 
que com 64. Eu tinha 17 anos de 
idade, tava dentro da metalúrgica 
Independência quando aconteceu 
o Golpe de 64. Isso já faz parte da 
história, já causou sofrimento que 
causou, o povo já conquistou o 
direito de democratizar esse país, 
sabe? Os generais que estão hoje 
no poder eram criança naquele 
tempo, sabe? Alguns acho que 
não tinham nem nascido ainda 
naquele tempo. Então o que eu 
não posso é não tocar a história 
pra frente, ficar remoendo sem-
pre, remoendo sempre. Ou seja, 
é uma parte da história do Brasil 
que a gente ainda não tem todas 
as informações porque tem gente 
desaparecida ainda, porque tem 
gente que isso pode se apurar, 
mas eu sinceramente eu não vou 
ficar me remoendo e eu vou ten-
tar tocar esse país pra frente. Eu 
tenho um compromisso de voltar 
a fazer esse país crescer.
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CONSCIÊNCIA NEGRA

MULHERES NEGRAS
NA RESISTÊNCIA À DITADURA

Iêda Leal

Arabela Pereira Madalena, 
Diva Moreira, Dora Lúcia de Lima 
Bertúlio, Edna Maria Santos Ro-
land, Helenira Resende de Souza 
Nazareth, Lélia Gonzalez, Lúcia 
Maria de Souza, Maria Diva de 
Faria, Maria do Espírito Santo 
Tavares dos Santos, Santinha e 
Thereza Santos são apenas algu-
mas das muitas mulheres negras 
que fizeram parte da luta conta a 
ditadura militar brasileira.

Diva Moreira, Maria do Espírito 
Santo Tavares dos Santos, Santi-
nha e Thereza Santos militaram 
no Partido Comunista Brasileiro. 
Helenira Resende de Souza Na-
zareth e Lúcia Maria de Souza, 

militantes do PCdoB, perderam 
a vida na Guerrilha do Araguaia. 
Dora Lúcia de Lima Bertúlio, Maria 
Diva de Faria, Arabela Pereira 
Madalena e Edna Maria Santos 
Roland fizeram parte da “Nova 
Esquerda”. 

Lélia Gonzalez, cofundadora do 
MNU, em 7 de julho de 1978, e do PT, 
em 10 de fevereiro de 1980, esteve 
em todas as frentes de batalha. 
Por sua militância revolucionária 
em defesa do movimento negro e 
da democracia, Lélia González foi 
fichada pela repressão do regime 
militar que, segundo registros 
históricos, vigiou exaustivamente 
as atividades do MNU e do PT. 

Iêda Leal – Militante do 
Movimento Negro. Sindica-
lista. Conselheira da Revista 
Xapuri.
Secretá-

ria de Gestão do 
Sistema Nacional 
de Promoção da 
Igualdade Racial.

“As mulheres negras atuavam nas associações de bairro, nos partidos 
políticos, nos sindicatos e nos movimentos estudantis. Estavam, enfim, em 
todos os espaços sociais, ainda que suas trajetórias tenham sido invisibilizadas.” 

Tauana Olívia Gomes Silva

Neste mês de março em que nos 
aproximamos dos 60 anos do golpe 
militar de 1964, faz-se necessário 
render homenagem às mulheres e 
aos homens que lutaram contra a 
ditadura, em especial às mulheres 
negras que se puseram à frente 
nas fronteiras da resistência. 
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HOMENAGEM 

Morreu no 1º de março, em Sena-
dor Guiomard, onde vivia, o “doutor 
João Maia da Contag” – como era 
conhecido e estimado por milhares 
de famílias de seringueiros, possei-
ros e ribeirinhos do Acre, aos quais 
organizou em oito sindicatos e en-
sinou a lutar pelos direitos de posse 
de suas colocações tradicionais. 

No outro lado estavam grupos 
empresariais, grileiros, advogados 
e juízes corruptos, policiais militares 
e civis, prefeitos e delegados que 
se empenhavam em desmatar a 
floresta e criar boi, com apoio da 
ditadura militar e civil de 1964.

João Maia da Silva Filho chegou 
ao Acre em 1975 como delegado 
regional da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura. 
Era pessoa muito instruída: falava 
fluentemente seis idiomas, tinha 
diploma de filósofo, obtido na Univer-
sidade de Montreal, e especializou-se 
em economia rural em Piracicaba, 
São Paulo; viveu a experiência dos 
Kibutzes em Israel e atuou nas Ligas 
Camponeses de Pernambuco.

ACRE PERDE O
“DOUTOR JOÃO MAIA DA CONTAG”

Elson Martins

Não fazia, entretanto, questão 
de se apresentar com essas qua-
lidades, preferia fazer amizades 
e atuar com a simplicidade que 
sua condição de professor exigia. 
Ao aproximar-se de uma casa 
de seringueiros, adotava uma 
fala mansa, acompanhada de 
gestos amigáveis, procurando 
parecer com os que o recebiam 
com alguma cerimônia. 

Geralmente, pedia licença para 
sentar no chão do barraco e mani-
festava o desejo de fumar um cigarro 
porronca, se possível, enrolado 
em palha de milho. A partir daí 
começava a falar dos direitos que 
as famílias tinham de se defender 
das ameaças e também procurar 
salvar a floresta do desmatamento.

Em menos de dois anos a Contag 
criou oito sindicatos com cerca 
de 30 mil associados, projetou 
lideranças sindicais como Wilson 
Pinheiro e Chico Mendes, de-
senvolveu a resistência através 
dos “empates” e ampliou a força 
sindical para um partido de mas-

sa, o Partido dos Trabalhadores 
(PT), que ajudou a transformar 
em Lei as Reservas Extrativistas, 
um legado enorme como reforma 
agrária justa e promissora, mes-
mo nos dias conturbados de hoje.

João Maia foi eleito deputado 
federal pelo PT em 1986 (convo-
cado como suplente; se elegeu 
pelo PP em 1990 e 1994, depois 
migrou para o PSDB e para o PFL. 
Renunciou ao mandato em 1997 
e, já fora da política, sofreu um 
AVC que o deixou sem fala até 
esta data, aos 82 anos, travando 
um acervo histórico pessoal que 
levou consigo para o túmulo.

Sua mulher, Clece Maria da Cruz 
Silva, namorada que conheceu em 
Brasiléia, na época da criação do 
sindicato no município, lhe deu 
três filhos. A família vive numa 
pequena propriedade rural em 
Senador Guiomard.

Elson Martins – Jornalista. 
Escritor Acreano. Membro do 
Conselho Editorial da Revista 
Xapuri. 
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BANCÁRIOS

LEMBRAR PARA
NÃO ESQUECER:
peça retrata crueldade da ditadura militar

O que você faria se fosse proibido 
de ouvir a música que mais ama? E 
se fosse preso e torturado por isso? 
Pois, há pouco tempo, o que parece 
ficção sombria realmente poderia 
acontecer com qualquer um, afinal, 
na ditadura militar, o arbítrio era 
parte do jogo. Essa página infeliz 
de nossa história é o mote da peça 
“Prisioneiro 12.207”, que entrará 
em cartaz nos dias 6 e 7 de abril no 
Teatro dos Bancários (EQS 314/315 
– Asa Sul), com entrada franca.

No palco temos Alex, personagem 
interpretado por Bruno Estrela, que 
vende discos numa loja de vinis 

em 1970. Alex começa a ter medo 
de vender os discos. Recusa-se a 
parar de vender seus discos. Os 
discos passam a ser chamados de 
materiais subversivos. Alex se torna 
um criminoso por disseminar ma-
teriais subversivos. Alex é preso. E 
aqui começa o seu tormento. Preso 
e torturado pela ditadura, ele tem 
sua rotina de torturas alterada 
pela chegava de Martina, uma 
mulher misteriosa que parece vir 
do passado para despertar seus 
sentimentos mais profundos e con-
frontá-lo com verdades que podem 
mudar o destino dele e do seu país.

Imerso em seus pensamentos e 
diálogos com personagens duvi-
dosos, a peça reflete a solidão e a 
fragilidade às quais alguns seres 
humanos foram expostos. Vemos 
quatro artistas entregues a uma 
história dura, mas redentora, que 
mistura realidade e imaginação, 
dor e amor, angústia e esperança 
ao brincar com a percepção do pú-
blico sobre os personagens e seus 
conflitos. A peça é também uma 
homenagem aos que resistiram à 
ditadura, deram suas vidas pela 
liberdade e tiveram seus nomes 
esquecidos pela história.
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BANCÁRIOS

FICHA TÉCNICA

Dramaturgia -
Bruno Estrela

Direção geral e atuação-
Bruno Estrela e Silvia Viana

Diretor assistente -
André Amaro

Música -
Gaivota Naves e 
Guilherme Cobelo

Assistente de produção 
e apoio técnico -
Marcelo Lucchesi

Figurino -
Silvia Mello

Iluminação -
Manuela Castelo Branco

Fotografia -
Cleiton do Carmo e 
Humberto Araujo

Citações poéticas -
Alex Polari

Baseada em livros, documentos 
e depoimentos de pessoas que 
sofreram na pele as violações 
dos direitos humanos durante a 
ditadura militar no Brasil, a peça 
de teatro “Prisioneiro 12.207” será 
encenada nos dias 6 e 7 de abril 
no Teatro dos Bancários, com en-
trada gratuita para os bancários.

Uma criação de Bruno Estrela 
e Silvia Viana, que também atu-
am como protagonistas, a peça 
ainda conta com a participação 
de Gaivota Naves e Guilherme 
Cobelo, da banda Joe Silhueta, 
interpretando músicas autorais.

Bruno Estrela, autor e ator da 
peça, revela a dificuldade ao ler o 
relatório da Comissão da Verdade 
para a escrita do texto. “Conhecer 
os detalhes das atrocidades co-
metidas, a dor das vítimas e dos 
familiares foi muito duro, mas só 

me fez ter mais certeza de que era 
preciso contar essa história mais 
uma vez para que ela não seja 
esquecida, ou pior, distorcida de 
forma cruel. Prisioneiro 12.207 é 
um alerta para as novas gerações 
sobre os perigos de se repetir os 
erros do passado. São crueldades 
que aconteceram há pouco tempo. 
E se observarmos atentamente 
fica claro que estas ameaças à 
liberdade humana ainda rondam 
a sociedade brasileira”, diz Silvia 
Viana, produtora, diretora e atriz 
da peça.

Ingressos para “PRISIONEIRO 12.207” já estão
disponíveis no Sympla, retire o seu! Entrada gratuita
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Este seria o título do documentário 
do cineasta Djalma Limongi Batista 
que, se vivo fosse, filmaria a história 
protagonizada por sua irmã Edith, 
repleta de cenas tragicômicas de 
embates com formigas. Nós, que o 
admiramos, psicografamos o roteiro 
post-mortem e incluímos Regina 
Duarte no elenco, não como atriz, 
que ela deixou de ser, se algum dia 
foi, mas como dublê da Manazinha.

Tudo começou com uma men-
sagem de voz enviada pela minha 
amiga Edith, precedida de incon-
tida e sonora gargalhada:

– Menino, há vinte dias dei 
uma de Manazinha, não adiantou 

MANAZINHA E A
VINGANÇA DAS FORMIGAS

ter eu conhecido quase o mundo 
todo e convivido com os amigos 
super descolados do Djalma, a 
Manazinha baixou em mim. Sabe 
o que é Manazinha? (mais risos).

Abro aqui um parêntese, antes 
de detalhar o roteiro, para seguir 
o conselho da mãe da socióloga 
Angelina Peralva, dona Nádia, 
que sempre impetrava um ha-
beas-corpus narrativo com con-
vincente justificativa da conversa 
fiada, espontânea e prazerosa, 
no preâmbulo de suas histórias:

– Vou jogar conversa fora, en-
quanto o arroz termina de cozinhar.

O AMAZONÊS

Jogo, então, conversa fora para 
advertir que “Manazinha” não 
nomeia aqui laços de parentesco 
entre irmãos, nada a ver com a 
“norma padrão” ou a dita “norma 
culta” da língua portuguesa, cujo 
prescritivismo exacerbado descon-
sidera a “norma manazinha”, que 
reflete a variante do português 
falado no Amazonas.

Em Amazonês, Manazinha tem 
duplo sentido, dependendo do con-
texto. Pode manifestar carinho e 
afeto a qualquer pessoa indepen-
dente do parentesco.
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Um amazonense sensível diria 
à Marielle Franco:

– Manazinha, admiro tua co-
ragem, gosto muito de ti.

Ou pode também ter o sentido 
de ingênua, lesa, otária, usada 
para chamar a atenção de alguém 
que fez merda:

– Só mesmo uma manazinha 
como tu para votar em dois Coisos: 
no Bozo, que sufocou Manaus na 
epidemia de Covid e debochou da 
gente, e no Wilson Amazon Cream 
Cracker, que comprou ventilador em 
adega de vinho e bolachas de R$ 
38 milhões para a merenda escolar.

Pronto. O arroz agora já cozinhou. 
Agora, preciso apagar o fogo e me 
concentrar no enredo. Passo a pala-
vra à Edith, que não se sente moran-
do em lugar nenhum, porque vive na 
ponte aérea São Paulo-Amazonas. 
Nos seus longos retornos a Manaus, 
se hospeda com suas duas irmãs 
ali na rua Ramos Ferreira, ao lado 
do Instituto de Educação (IEA), “na 
casa do meu coração”, que guarda 
lembranças da infância. Aconteceu 
agora no último dia do ano: 

– Menino, enquanto eu dormia 
a sesta, ouvi sons imprecisos e in-
quietantes na biblioteca do papai, 
ainda hoje conservada. Levantei 
e fui ver: um cordão de formigas 
sedentas de leitura farfalhavam 
nas prateleiras dos livros.

A CASA TOMADA 

Edith correu para a cozinha, ou-
tro cordão de formigas subia pelo 
fogão, pela geladeira e pela pia, 
sassaricando, requebrando a bunda 
e movendo as antenas. Seguiu o 
cordão e se assustou: lá no jardim 
havia muitos formigueiros de boca 
aberta, com colônias de formigas 
pretas e marrons que, num traba-
lho incessante, carregavam folhas 
para o ninho, exibindo antenas e 
mandíbulas em suas cabeças.

Com uma pá, Edith cutucou um 
canteiro de flores e observou que 
as formigas se movimentavam em 
subterrâneos, através de um sis-
tema de túneis, que fariam inveja 
ao Hamas na Faixa de Gaza. Um 

tamanduá ali encheria a pança 
com o banquetaço. As outras de-
pendências da casa – ela descobriu 
– estavam também infestadas:

– Meu Deus do céu. Parece que 
estou dentro do conto fantástico “La 
Casa Tomada” do Júlio Cortázar – 
pensou, mas em vez de fazer como 
os personagens de Irene e seu irmão, 
que no final, com medo, fugiram 
da residência e jogaram a chave 
no ralo da calçada, a caboquinha 
guerreira decidiu sair pra porrada 
contra o exército de inimigas.

Não foi decisão fácil. Na infância, 
a nossa heroína tinha simpatia por 
formigas devido à fábula de La Fon-
taine A Cigarra e a Formiga, contada 
pelo velho Djalma. As formigas são 
retratadas lá como virtuosas, tra-
balhadoras, com organização social 
própria, capazes de agir como agentes 
biológicos no controle de pragas e na 
aeração do solo. É um crime matar 
alguém com tais qualidades.

Mas Mark Twain mostra o outro 
lado, que elimina qualquer sen-
timento de culpa. 

A SAÚVA NO BRASIL 

No seu livro Um vagabundo no 
estrangeiro, o escritor americano 
acha “um exagero falar de inte-
ligência das formigas e de seus 
exércitos disciplinados, como se 
elas fossem capazes até mesmo de 
discutir religião”. Bem-humorado, ele 
garante que elas são “mentirosas, 
hipócritas e fingem que trabalham 
só para enganar os naturalistas e 

os biólogos, que anotam tudo em 
seus cadernos de notas. Basta o 
pesquisador virar as costas que 
elas, ociosas, vão assitir disfar-
çadamente o show das cigarras”.  

Edith confessou ter começado a 
suspeitar que formigas danificam 
colheitas no campo e invadem 
edifícios nas cidades, ao escutar a 
marchinha de carnaval de Alvaren-
ga e Ranchinho: “Ou o Brasil acaba 
com a saúva, ou a saúva acaba 
com o Brasil”, composta a partir 
de uma frase do viajante francês 
do séc. XIX, Auguste Saint- Hilaire.

Quando acompanhou de perto o 
trabalho de seu irmão e viu como 
artistas e cineastas ralam, ficou cla-
ro para ela a caretice das formigas 
que sacanearam a arte da cigarra. 
Entendeu que quem canta e faz 
cinema ou teatro está trabalhan-
do, como fez em sua vida inteira o 
genial Teixeira de Manaus, falecido 
no dia 18 de fevereiro, depois de nos 
alegrar nos beiradões do Amazonas 
com seu sax e sua flauta:

– Abra a sua porta, deixe meu 
sax entrar. 

Essa lembrança fortaleceu sua 
decisão. Escolheu as armas:

– Vou jogar água fervendo nos 
formigueiros.

A GUERRA

Dito e feito. Foi para o jardim com 
uma panela de água fervendo. Mas na 
hora em que se abaixou para despejar 
o seu conteúdo, uma formiga zarolha, 
maior do que uma saúva, com cara 
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José Bessa Freire –
Professor. Escritor. Cronista 
em www.taquiprati.com.br.
Conselheiro da Revista Xapuri. 

de “falsa tucandeira” ou “tocandira” 
dos rituais dos Sateré-Mawé, enfiou o 
ferrão no calcanhar dela, que estava 
de sandália. Foi uma picada dolorosa. 
Devolvemos a palavra a Edith:

– Aí a água quente caiu na minha 
mão e queimou feio. Joguei a panela 
longe, mas a água fervente voltou e 
caiu no meu rosto, pegou minha testa, 
meu couro cabeludo e triscou meu olho, 
foi a vingança das formigas. Menino, 
foi uma dor enorme, com a cara em 
brasa tive de correr pro Pronto Socorro, 
a sorte é que o Hospital Público 28 de 
agosto tem um setor de queimadura, 
me lambuzaram toda com pomada, 
antibiótico, soro gelado o tempo todo.

Ela concluiu:

– Baixou a Manazinha aqui, foi 
leseira mesmo, subestimei a agres-
sividade do inimigo. Enfim, estou 
quase boa, o problema é que persiste 
ainda a sequela no couro cabeludo. 
Resultado: a Caboquinha aqui não 

pode sair de casa pra nada, nem 
botar a cara na janela (rs), sequer 
pra ver como está o formigueiro.

Formigas tem exército, fazem 
parte do crime organizado e aten-
tam contra a democracia. Estavam 
acampadas em frente aos quartéis 
de Brasília. Bem que o Xandão podia 
acertar o passo delas e de quem as 
financiou. No passado, elas expul-
saram os moradores da cidade de 
Velho Airão, de Tefé e de Eirunepé.

A CIGARRA DO COCO

Se Djalma Batista estivesse entre 
nós, esse poderia ser mais um dos 
16 roteiros de filmes que ele deixou 
prontinhos, entre eles “Rio Máximo 
das Amazonas” e “O Silêncio dos 
sinos”, além de um filme inédito 
sobre a vida de Walmor Chagas. A 
irmã, que agora leva suas cinzas 
para jogar no Encontro das Águas, 
será a atriz principal deste 17º do-
cumentário por nós psicografado. 

No entanto, na cena perigosa e 
arriscada, Edith será substituída por 
Regina Duarte, sua dublê. A formiga 
zarolha vai dar a ferrada no mocotó 
da fazendeira e pecuarista, ex-na-
moradinha do Brasil e ex-secretária 
de Cultura do Governo Coiso. Afinal, 
ela já está mesmo queimada, desde 
que cantou a música da ditadura: 
“Pra frente Brasil” na entrevista à 
jornalista Daniela Lima e bateu 
continência para o Coiso.

O nosso documentário termi-
nará com os indígenas da APIB 
– Associação dos Povos Indígenas 
do Brasil – cantando o toré “Pisa 
Ligeiro”, imortalizado pelo cantor 
Jacinto Silva (1933-2001), a “ci-
garra do coco”. A coreografia será 
aquela da APIB que, para salvar a 
Cultura em coma, ocupou o extinto 
MinC na gestão de Regina Duarte.
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Elisa Lucinda – 
Poeta Negra.

Moço, cuidado com ela!
Há que se ter cautela com esta gente que menstrua…
Imagine uma cachoeira às avessas:
cada ato que faz, o corpo confessa.
Cuidado, moço
às vezes parece erva, parece hera
cuidado com essa gente que gera
essa gente que se metamorfoseia
metade legível, metade sereia.
Barriga cresce, explode humanidades
e ainda volta pro lugar que é o mesmo lugar
mas é outro lugar, aí é que está:
cada palavra dita, antes de dizer, homem, reflita...
Sua boca maldita não sabe que cada palavra é 
ingrediente
que vai cair no mesmo planeta panela.
Cuidado com cada letra que manda pra ela!
Tá acostumada a viver por dentro,
transforma fato em elemento
a tudo refoga, ferve, frita
ainda sangra tudo no próximo mês.
Cuidado moço, quando cê pensa que escapou
é que chegou a sua vez!
Porque sou muito sua amiga
é que tô falando na “vera”
conheço cada uma, além de ser uma delas.
Você que saiu da fresta dela
delicada força quando voltar a ela.
Não vá sem ser convidado
ou sem os devidos cortejos...
Às vezes pela ponte de um beijo
já se alcança a “cidade secreta”
a Atlântida perdida.

AVISO DA LUA QUE MENSTRUA
Outras vezes várias metidas e mais se afasta dela.
Cuidado, moço, por você ter uma cobra entre as 
pernas
cai na condição de ser displicente
diante da própria serpente
Ela é uma cobra de avental
Não despreze a meditação doméstica
É da poeira do cotidiano
que a mulher extrai filosofando
cozinhando, costurando, e você chega com a mão 
no bolso
julgando a arte do almoço: Eca!…
Você que não sabe onde está sua cueca?
Ah, meu cão desejado
tão preocupado em rosnar, ladrar e latir
então esquece de morder devagar
esquece de saber curtir, dividir.
E aí quando quer agredir
chama de vaca e galinha.
São duas dignas vizinhas do mundo daqui!
O que você tem pra falar de vaca?
O que você tem eu vou dizer e não se queixe:
VACA é sua mãe. De leite.
Vaca e galinha…
ora, não ofende. Enaltece, elogia:
comparando rainha com rainha
óvulo, ovo e leite
pensando que está agredindo
que tá falando palavrão imundo.
Tá, não, homem.
Tá citando o princípio do mundo!

Elisa Lucinda 
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Neste mês de março, mês das 
mulheres, em que chegamos aos 
60 anos do golpe militar de 1964, 
registramos o valoroso combate de 
mulheres bancárias que foram à luta 
contra o regime autoritário e pela 
volta da democracia em nosso país.

Conforme relatos delas ou de 
seus familiares à Comissão Na-
cional da Verdade (CNV), muitas 
delas foram presas, sequestradas, 
estupradas, torturadas, assas-
sinadas. Algumas delas, ainda 
hoje, continuam desaparecidas.

Ao homenagear quatro dessas 
mulheres – Aurora Maria Nasci-
mento Furtado, Maria Célia Corrêa, 
Maria Regina Carvalho Pinto e 
Nilda Carvalho Cunha, a Fetec/
CUT Centro Norte registra seu 
respeito e admiração por todas as 
mulheres que lutaram e lutam, em 
nosso país, na defesa de Direitos, 
pela Liberdade e pela Democracia.

4 MULHERES BANCÁRIAS QUE 
COMBATERAM A DITADURA

AURORA MARIA NASCI-
MENTO FURTADO “LOLA”

Nascida em São Paulo, em 1946, 
a bancária Aurora militava no 
movimento estudantil e era editora 
do jornal Ação, da ALN (Aliança 
Libertadora Nacional). Com o AI-5, 
em 1968, entrou para a clandes-
tinidade. Presa, foi submetida 
a pau de arara, sessões de cho-
ques elétricos, espancamentos, 
afogamentos e queimaduras, na 
Delegacia de Invernada de Olaria. 
Aplicaram-lhe também “a coroa de 
Cristo”, fita de aço que vai sendo 
apertada gradativamente e aos 
poucos esmaga o crânio. Morreu no 
Rio de Janeiro, em 10 de novembro 
de 1972, depois de sofrer violentas 
torturas por agentes da repressão. 

À época, órgãos oficiais do Es-
tado divulgaram nota informando 
que Aurora teria morrido em con-
flito armado com agentes militares. 
Seu corpo, crivado de balas, foi 
jogado na Rua Magalhães Couto, 
no Méier. A versão foi de troca de 
tiros. Entretanto, segundo a Co-
missão de Familiares de Mortos e 
Desaparecidos Políticos, o laudo 
cadavérico de Aurora, elaborado 
pelos médicos legistas Elias Frei-
tas e Salim Raphael Balassiano, 
atesta que 29 tiros foram dispa-
rados contra Aurora quando ela 
já estava morta. O documento 
também aponta para a existência 
de lesões no crânio que não foram 
provocadas por balas de arma 
de fogo, o que permite inferir que 
resultaram de tortura.

MARIA REGINA
MARCONDES PINTO

Nascida em 1946, a bancária Maria 
Regina Marcondes Pinto saiu do Brasil 
em 1969 para se encontrar com seu 
companheiro Emir Sader, que vivia 
em Paris por conta da perseguição 
política que sofria no Brasil. De Paris, 
em 1970, foram para o Chile, onde 
passaram a militar no Movimiento 
de Izquierda Revolucionária (MIR). 

Maria Regina permaneceu em 
Santiago, até que foi presa no Estádio 
Nacional, durante o golpe de Estado 
que depôs o presidente Salvador 
Allende, no dia 11 de setembro de 
1973. Ela conseguiu sair do Chile e 
voltou ao Brasil, onde permaneceu 
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por aproximadamente seis meses. 
Em seguida viajou para a Argentina, 
onde passou a residir e a militar no 
MIR, em companhia de Emir. 

Mesmo residindo fora do país, 
Maria Regina estava sob constante 
vigilância das forças de repressão do 
Brasil. O relatório do Ministério da 
Marinha, encaminhado ao Ministro 
da Justiça Maurício Corrêa em 1993, 
informa sobre Maria Regina: “ABR/73, 
exilada no Chile de 1970 a 1973 e na 
Argentina desde 1973, desapareceu 
após ser sequestrada, em companhia 
do chileno Edgardo Enríquez Espinoza 
(DOU nº 60, de 28/03/81 – DOUSP)”. 

No dia 10 de abril de 1976, em Bue-
nos Aires, Maria Regina foi encontrar 
o médico Edgardo Enriquez, filho do 
ex-ministro da Educação do governo 
Allende, ligado ao MIR, e nunca mais 
foi vista. Seu sequestro e desapare-
cimento é um dos casos investigados 
pela Comissão da Verdade, que apura 
mortes e desaparecimentos na ditadu-
ra militar brasileira. Maria Regina se 
enquadra como desaparecida política, 
porque os seus restos mortais não 
foram encontrados e nem entregues 
para os familiares até hoje.

MARIA CÉLIA CORREIA “ROSA”

“Rosa” ou “Rosinha” era Maria 
Célia Correia, nascida em março 
de 1945, no Rio de Janeiro, onde 
fez o segundo grau, iniciou o curso 
de Filosofia na UFRJ e trabalhou 
como bancária até o ano de 1970. 

Em 1971, aderindo à orientação de 
seu partido, o PCdoB, mudou-se para 
o sul do Pará, para atuar na frente de 
batalha da Guerrilha do Araguaia. 

Segundo o relatório do Minis-
tério Público Federal de 2002, 
Maria Célia teria sido vista presa 
e amarrada em São Domingos do 
Araguaia e, depois, presa em um 
carro preto, depois de confronto com 
o Exército na Operação Marajoara, 
comandada pelo major Curió. Este 
documento também indica que foi 
vista na base militar da Bacaba, 
em 2 de janeiro de 1974, presa pela 
equipe guiada por Manoel Leal 
Lima (Vanu). Dali, teria sido levada 
pelo Exército, e sumiu. 

Em 2010, a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH) da 
Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA) condenou o Brasil 
pela desaparição de 62 pessoas 
na região do Araguaia no caso 
Gomes Lund e outros (“Guerrilha 
do Araguaia”) vs. Brasil, entre 
elas, Maria Célia.

NILDA CARVALHO CUNHA

Nilda Carvalho Cunha começou 
a se aproximar das atividades po-
líticas em 1968, quando estudava 
em sua terra, Feira de Santana, 
na Bahia. No ano seguinte, mu-
dou-se para Salvador e começou 
a trabalhar no Banco Econômico 
da Bahia, aos 15 anos. 

Em abril de 1970, Nilda começou 
a participar do MR-8 (Movimento 
Revolucionário 8 de outubro), onde 
se tornou uma das responsáveis pela 
edição do jornal Avante. Nos meses 
seguintes, abandonou seu emprego 
no banco e passou a atuar em um 
curso de alfabetização de adultos. 

Na madrugada do dia 19 para 
20 de agosto de 1971, Nilda foi 
presa em sua casa, em um cerco 

realizado no local pela Operação 
Pajussara, para prender a guerri-
lheira Iara Iavelberg. Submetida 
a torturas físicas e psicológicas, 
Nilda foi libertada dois meses 
depois, com a saúde muito fragili-
zada. Tinha alucinações, crises de 
imensa tristeza, momentos de per-
da de visão repentina, desmaios 
e forte insônia. Foi recomendada 
sua internação. 

No mesmo dia em que chegou à 
Clínica Amepe, em 4 de novembro 
de 1971, recebeu a visita do major 
Nilton de Albuquerque Cerqueira, 
agente da repressão, que amea-
çou prendê-la novamente. Depois 
disso, o estado de Nilda piorou 
sensivelmente e ela foi transferi-
da para o Sanatório Bahia, onde 
morreu, no dia 14 de novembro 
de 1971, segundo a família, com 
suspeita de envenenamento. 

O atestado de óbito apresentou 
como causa da morte “edema ce-
rebral a esclarecer”. Seu corpo foi 
enviado ao Instituto Médico Legal 
Nina Rodrigues, mas o laudo da 
necropsia nunca foi entregue aos 
seus familiares. O corpo de Nilda 
foi enterrado por sua família no 
Cemitério Quinta dos Lázaros, 
em Salvador (BA).
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CULTURA

Adair Rocha

A Universidade precisa entender 
os caminhos da “guerra cultural” 
e, portanto, o campo político da 
construção democrática. 

Assim, territorialidade, trans-
versalidade, pluralidade e pensa-
mento, em suas diversas correntes, 
desafiam o papel e o significado 
de Universidade, par e passo, com 
a multicentralidade da sociedade. 

Cultura é, portanto, antes de tudo, 
significação. Cada vez que uma per-
gunta possibilita a aproximação de 
saberes, a cultura está aí implicada. 
Nesse sentido, Extensão, Graduação 
e Pós, com suas implicações (Cotas e 
Saúde), são expressões culturais das 
trocas das pesquisas e dos estudos, 
na sua relação com a sociedade. 

Cabe aqui, então, o exemplo gri-
tante e contundente da existência 
da política de Cotas raciais e sociais, 
da qual a UERJ é vanguarda no 
Brasil. Essa é uma atitude cultu-
ral corajosa, ousada e necessária. 
Algo obviamente “esquecido” na 
universalização e na representação 
da sociedade. Só assim, pode ser 
chamada de Universidade, do ponto 
de vista territorial do pensamento e 
da pluralidade étnica e originária.

Naturalmente, se coincidência 
existisse, estaríamos, evidentemente, 

UNIVERSIDADE, CULTURA E SOCIEDADE
pautadas/os: essa Universidade, do 
alto de seus setenta e três anos, e 
vinte e dois de cotas, tem em sua ori-
gem o pecado original da “re-moção”, 
na medida em que foi construída no 
lugar, ou em cima do “Esqueleto”, a 
favela aqui localizada. Essa simbo-
logia real e a força da desigualdade 
estampada em nossa origem. 

Alguém pode pensar as Cotas como 
esse fenômeno transitório de “repa-
ração”. No entanto, essa possibilidade 
de acesso é muito importante, na 
medida em que aponte para a relação 
sistêmica e estruturante, que aparta 
a sociedade empobrecida, negra e 
originária da Universidade, tal qual a 
favela na estrutura do projeto urbano. 

Sem dúvida que nesse texto e con-
texto está o desafio de um departa-
mento cultural numa Universidade, 
especialmente a UERJ, que supera a 
administração ou produção da rela-
ção equipamentos e entretenimento. 
Potencializar sua transversalidade 
de campus e campi, tornando sujeito 
crítico e autônomo, no pensamento 
individual e coletivo, torna-se o 
desafio estruturante. 

As três “entidades”, aqui radiogra-
fadas, guardam a demanda central 
da vida cultural hoje, na medida em 
que nos permite falar da geração que 

se sustenta na afirmação do indivi-
dualismo e na negação do coletivo, 
não por acaso sustentada na cultura 
algorítmica, que dá a impressão de 
tudo estar solucionado, no acesso 
que as redes individuais garantem, 
como se tudo, aqui e agora, estivesse 
acessível, independentemente das 
contradições reais. 

O sintoma deletério é a completa 
ausência de reflexão e do pensamen-
to, que possibilitem a leitura crítica 
do que está em curso e do papel 
individual e coletivo na manutenção 
ou na mudança da sociedade.

De outro lado, o acesso das Fave-
las e Periferias cada vez maior ao 
sistema acadêmico, em geral, está 
produzindo o que se pode chamar, 
com Gramsci, os novos intelectuais 
orgânicos, que ampliam a pers-
pectiva da multicentralidade, na 
passagem de simples objetos para 
sujeitos, na produção da prioridade 
da pesquisa e do pensamento.

Adair Rocha – Professor titular 
da FCS/UERJ. Conselheiro da 
Revista Xapuri.
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Antenor Pinheiro, especial de Santiago, Chile

A linguagem visual enobrece pa-
redes quando ensina descuidados 
sobre histórias não (ou mal) contadas. 
É assim que paisagens estáticas 
adquirem movimento, expressam 
virtudes, ganham sobriedade, ala-
vancam desvelos e delicadezas, 
convidam às lutas libertárias. Feito 
a fachada que entorna o La Moneda 
a estampar a imagem de Mistral, 
contemplada numa bela e distante 
tarde de Santiago após a planejada 
caminhada recheada de paixão. A 
educadora latino-americana, mulher 
cuja façanha literária reverbera odes 
e cânticos em louvor à terra, à ma-
ternidade, ao amor… onde a solidão, 

O ENSINO DAS FACHADAS
a injustiça social e as preocupações 
humanitárias alentam a pauta de 
lutas de gerações de mulheres. Nos 
versos de Mistral, a alma chilena se 
revela em toda a sua profundidade 
e ternura - palavras enredadas 
que acariciam corações e iluminam 
mentes. Assim ensinava a virtuosa 
fachada que compunha a paisagem 
dos arredores de La Moneda em 
celebração ao mês do aniversário 
dessa imprescindível mulher, abril.

Antenor Pinheiro – 
Geógrafo. Membro do 
Conselho Editorial da
Revista Xapuri. 
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POLÍTICA

Ana Bock –
Instituto Silvia Lane.

Marcos Ferreira –
Instituto Silvia Lane.

Ualid Rabah – Federação 
Árabe Palestina no Brasil.

GAZA:
IMPACTOS PSICOLÓGICOS DE UM GENOCÍDIO TELEVISIONADO

Ana Bock – Marcos Ferreira - Ualid Rabah

A atenção aos aspectos psicoló-
gicos produzidos pelos ataques a 
Gaza é indispensável. O sofrimento 
das crianças, mulheres e idosos 
palestinos, como seres humanos 
especialmente vulneráveis, sofre 
registro, mas não ganha espaço 
nos meios de comunicação.

Mulheres e crianças represen-
tam mais de setenta por cento dos 
mais de quarenta mil assassinados 
(consideradas as mais de oito mil 
pessoas sob escombros). Esse total 
representa quase dois por cento de 
toda a população de Gaza, pratica-
mente todos na qualidade de civis. 

Esse descaso corresponde ao 
processo de desumanização de que 
a gente palestina é alvo, para além 
da desconsideração com as mortes, 
ferimentos, fome e desamparo.

Esse descaso desumaniza, tam-
bém, quem não está na Palestina, 
especialmente em Gaza. Impacta 
as subjetividades de múltiplas 
maneiras e esse processo precisa 
ser reconhecido com urgência.

Importa considerar os impactos 
sobre as subjetividades de cida-
dãos ao redor do planeta. Tanto o 
sofrimento intenso com as notícias 
quanto a indiferença e o aneste-
siamento de consciências precisam 
ser reconhecidos e debatidos.

Como será a humanidade frente 
à conjugação de tamanha feroci-
dade com a imediaticidade de seu 
conhecimento nos quatro cantos do 
mundo? Essa conjugação consiste 
em aspecto novo do ponto de vista 
da constituição das subjetividades.

Nessa direção, múltiplos interro-
gantes se impõem, como, por exemplo:

1Sobre conhecimentos produ-
zidos acerca de impactos de 

genocídios anteriores, inclusive 
sobre o mais reconhecido no 
ocidente, que teve como alvo a 
população judaica na Europa;

2Sobre a forma como esses 
impactos atingem diferentes 

subgrupos de seres humanos;

3Sobre o papel das tecnolo-
gias, tanto na informação 

quanto na contrainformação, na 
cobertura ao vivo das agressões;

4 Sobre o papel social da prá-
tica jornalística, assim como 

sobre a credibilidade dessa ativi-
dade na sociedade, porque parte 
dela é acusada de diretamente 
estar implicada na incitação ao 
genocídio na Palestina. 

5 Sobre a confiança coletiva nos 
organismos governamentais, 

sejam nacionais ou multilaterais, 
para o enfrentamento de cata-
clismas e extermínios humanos.

Talvez uma das indagações mais 
urgentes seja: haverá algum tipo de 
planejamento na produção desses 
impactos sobre as subjetividades? Vale 
a pena antecipar o registro de alguns 
impactos sobre as subjetividades que 
já são discutidos por atores sociais:

1Risco de possível estabele-
cimento de consenso de que 

as diferenças só possam ser 
resolvidas por meio de guerras;

2Risco de estabelecimento 
de consenso de que essa 

ignomínia seja uma forma au-
torizada aos países ricos de 

resolver suas diferenças com 
países que tenham menor acú-
mulo de riquezas;

3Que pessoas sofram de modo 
isolado (como aquelas que imo-

laram suas vidas, ou jornalistas in-
conformados com os procedimentos 
de seus editores, ou mesmo pessoas 
que relatam estado depressivo 
diante das notícias que chegam);

4Que aprofundemos a indife-
rença e o ódio como marcas 

das relações sociais em uma 
comunidade; e,

5Que ocorra o fortalecimento do 
processo de desumanização já 

imposto por formas econômicas 
e políticas de organização social.

De nossa parte, só podemos afir-
mar que a participação em coletivos 
que denunciam manipulações e 
lutam por cessar fogo definitivo em 
Gaza, tem sido importante modo 
de manutenção de saúde mental, 
porque carregam a resistência e a 
oposição às formas hegemônicas de 
lidar com questões sociais e políticas.



38

SINPRO/DF

F
oto: D

iv
u

lg
a

çã
o/

Escola é lugar de ser feliz

SINPRO-DF REFORÇA COMPROMISSO 
COM A SUSTENTABILIDADE E A 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL

   Em março, o Sinpro completa 45 
anos de histórias, lutas e conquis-
tas. Temos como uma das marcas 
da nossa trajetória a consciência 
de que somente pela educação 
gratuita, livre, pública, laica, inclu-
siva, democrática e de qualidade 
socialmente referenciada o Brasil 
será uma nação soberana.   
   Nossa luta continua firme até que 

todas as crianças e adolescentes 
tenham direito a sala de aula sem 
superlotação, a escolas com infra-
estrutura, a merenda de qualidade  
Nossa luta continua firme até que 
toda a categoria do magistério 
público seja valorizada e respeita-
da. Lutaremos até que a educação 
pública se efetive como ferramenta 
de emancipação.

Vida longa ao Sinpro-DF!
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CERRADO:

BANCO DO FIM DOS TEMPOS
Altair Sales Barbosa

CERRADO
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CERRADO

Um banco do fim dos tempos para 
o Cerrado se definiria pela criação 
de um espaço adequado, com técni-
cas de armazenamento adequadas, 
para preservação do maior número 
possível de partes germinativas das 
espécies desse Sistema Biogeográ-
fico, caso um apocalipse venha a 
destruir a vegetação dessa riquíssima 
matriz ambiental, para que no futuro 
ela possa ser, se necessário, refeita.

Os navios não só para a criação, 
mas para a manutenção de uma arca 
dessa natureza, do ponto de vista eco-
nômico são imensos e exigiriam um 
programa consistente de pesquisas, 
para o resgate dos conhecimentos 
atuais e para a formação de novos 
pesquisadores, dentro de uma ótica 
que não tivesse interrupção.

Também os desafios para a solução 
dos intrincados problemas ecológicos 
seriam imensos. E teriam que ser 
considerados desde o oligotrofismo do 
solo, como regime climático, balanço 
hídrico, e tantos outros que possibili-
tem a germinação e a sobrevivência 
das plantas retiradas do banco.

Caso o Cerrado venha a desa-
parecer totalmente, situação que 
se encontra prestes a acontecer, 
pela sua importância ecológica, 
para o equilíbrio das grandes áreas 
continentais do planeta, com cer-
teza esforços na busca de soluções 
tecnológicas não seriam medidos.

O Cerrado, na plenitude da sua 
biodiversidade, já se encontra extin-
to. Considerando parte da complexa 
ecologia de sua história evolutiva, 
as formas vegetacionais, desde 
as suas origens, representaram 
importância fundamental na con-
figuração da totalidade ambiental.

Entretanto, a vegetação, enquan-
to comunidades, não existe mais; 
porém é possível encontrar uma ou 
oura espécie isolada, sobrevivente 
da tragédia da extinção.

DIFUSÃO

Outra questão a ser colocada se 
refere à difusão do Cerrado e sua 
adaptação ao solo oligotrófico.

Em 1961, o pesquisador Mário Gui-
maraes Ferry se surpreendeu com 

a constatação de que, após vários 
anos de pesquisa acerca do Cerrado, 
nunca encontrou plantinhas de es-
pécies permanentes que pudessem 
dizer, com segurança, que vinham de 
sementes. A reprodução vegetativa 
de vários tipos é responsável pela 
manutenção dessa vegetação em 
determinado local e por sua expansão 
em áreas adjacentes.

Experiências não publicadas 
com sementes de algumas espécies 
revelaram que não há, no Cerrado, 
dificuldade para a germinação em 
condições de laboratório. Todavia, 
as mesmas sementes não germi-
nam, ou o fazem em uma porcen-
tagem muito pequena, e mesmo 
quando há alguma germinação, a 
sobrevivência final é extremamente 
baixa fora de laboratório.

Isso pode ser explicado da seguinte 
forma: as sementes das plantas per-
manentes do Cerrado são produzidas 
e dispersadas geralmente ao final da 
época seca, quando muitas são comi-
das por insetos ou animais, muitas 
morrem pelo excessivo calor solar, 
e algumas apenas são preservadas 
em certos pontos mais abrigados.

No Cerrado antigo, a superfície do 
solo é dura e seca e tem baixo teor de 
coloides, assim quase toda a água 
das primeiras chuvas corre pela su-
perfície. As sementes que iniciam sua 
germinação com as primeiras chuvas 
não encontram água suficiente para 
prosseguir em seu desenvolvimento.

O Cerrado é um dos ambientes mais 
antigos da história recente do planeta 
Terra, que tem início do Cenozoico, 
portanto trata-se de um ambiente 
onde os elementos fundamentais 
que o compõem já chegaram ao 
clímax evolutivo com grau elevado 
de especialização, e os componentes 
vivem em complexa simbiose, além 
de necessitarem de condições espe-
ciais para sobreviverem.

Sementes de algumas espécies, 
principalmente arbóreas, germinam 
até com certa facilidade em viveiros, 
chega-se a um total de aproxima-
damente 180 espécies, quantia que 
é insignificante, pois são conhecidas 
quase 13 mil espécies vegetais que 
compõem a flora do Cerrado.

Outro problema a ser considerado 
para o desenvolvimento das plantas 
cujas sementes germinam em viveiros 
é encontrar locais especializados, 
onde elas possam desenvolver e se 
tornarem adultas, de acordo com 
suas exigências adaptativas.

ADAPTAÇÃO

Algumas adaptações da vegetação 
do Cerrado, como o sistema subter-
râneo desenvolvido desde o estádio 
de plântula, com raízes que atingem 
grande profundidade no solo em busca 
de água; os caules subterrâneos com 
fusão de reserva (xilopódio) e com 
gemas que permitem a reprodução 
das plantas depois da estiagem e 
das queimadas; a translocação de 
fotos assimiladas para o sistema 
subterrâneo nos períodos da seca; 
os caules aéreos com cortiças como 
proteção para o fogo; os solos com PH 
ácido; o acúmulo foliar de alumínio; 
e o ajustamento osmótico das raízes, 
possibilitando a entrada de água nos 
meses secos, são sinais de processos 
adaptativos de uma vegetação antiga.

Essas condições iniciais embasam 
um grande projeto no sentido de 
construção dessa estrutura preserva-
cionista e futurista. No atual estágio, 
se encontra em conclusão um levan-
tamento bibliográfico que contenha a 
listagem das plantas conhecidas do 
Cerrado, incluindo as obras que listam 
as plantas ameaçadas de extinção.

Paralelamente, diversos experi-
mentos de preservação estão sendo 
realizados, desde condições de 
armazenamento até experimentos 
com germinação.

Altair Sales Barbosa - 
Arqueólogo. Antropólogo. Sócio-
Titular do Instituto Histórico e 
Geográfi co de Goiás. Pesquisador 
do CNPq. Conselheiro da Revista 

Xapuri desde dezembro de 2014. Pesquisador 
convidado da Universidade Evangélica de Goiás.
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RESISTÊNCIA INDÍGENA

CACIQUE MERONG KAMAKÃ:
MINERADORA VALE TENTA, MAS NÃO CONSEGUE,
IMPEDIR SEPULTAMENTO EM COMUNIDADE INDÍGENA

Zezé Weiss

Apesar de uma ação da mine-
radora Vale conseguida na justiça 
impedir o sepultamento, o cacique 
Merong Kamakã Mongoió, do povo 
Pataxó Hã-Hã-Hãe, um dos arti-
culadores do movimento indígena, 
líder da Retomada Kamakã Mon-
goió, encontrado morto no dia 4 de 
março, foi enterrado na madrugada 
do dia 6, na terra ancestral onde 
vivia, em Brumadinho, na Grande 
BH, em Minas Gerais. 

A despedida do cacique Merong só 
pôde ser realizada na comunidade 
indígena Vale do Córrego de Areias, 
porque a decisão judicial, assinada 
pela juíza federal Geneviève Grossi 

Orsi, na noite do dia 5, só chegou à 
comunidade às 9 horas da manhã 
do dia 6, depois que a cerimônia 
havia, há horas, sido encerrada, 
conforme nota de entidades de 
apoio à causa indígena.

“Previsto para acontecer de ma-
neira respeitosa e pacífica, o ritual 
indígena foi realizado restritamente 
entre a comunidade na madrugada 
do dia 6, uma vez que a intimação que 
proibia o sepultamento só foi entregue 
por volta de 9 horas da manhã.”

Em carta, organizações que repu-
diaram a decisão da Justiça Federal, 
entre elas a Comissão Pastoral da 
Terra (CPT) e o Conselho Indigenis-

ta Missionário (Cimi), informaram 
que “no momento da entrega [da 
intimação], lideranças indígenas, 
parlamentares e representantes 
de movimentos sociais prestavam 
apoio à Retomada Kamakã Mongoió”. 

A mineradora Vale justificou a ação 
judicial argumentando que a região 
está em disputa judicial. “Defiro [...] 
que seja impedida a realização do 
sepultamento do Sr. Merong Kamakã, 
nas terras objeto desta ação, ante 
a notória controvérsia acerca da 
titularidade das terras objeto desta 
ação”, diz o texto da decisão da juíza. 

A disputa pelo território entre 
a comunidade Kamakã Mongoió 
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RESISTÊNCIA INDÍGENA

e a Vale começou há cerca de três 
anos, quando famílias indígenas 
deixaram as periferias de Belo 
Horizonte para ocupar uma área 
ambiental que anteriormente era 
uma fazenda de reflorestamento.

Originária da Bahia e representante 
de uma das seis etnias do povo Pataxó 
Hã-Hã-Hãe, a comunidade Kamakã 
Mongoió tem lutado pela preservação 
de suas terras e pela manutenção 
de seus ritos funerários tradicionais.

Em nota, o Ministério dos Povos 
Indígenas (MPI) disse que a liderança 
de Merong, que havia manifestado 
publicamente a intenção de “ampliar 
as lutas” de seu povo, o colocava em 
conflito de interesse com grandes 
empresas locais. O MPI apresentou 
uma notícia-crime à Polícia Federal, 
considerando a hipótese de que a 
morte do cacique possa se tratar 
“de crime cometido em detrimento 
de direitos indígenas coletivos”.

Além de liderar as ações em 
defesa dos direitos de seu povo, o 
cacique Merong também militava 
em defesa dos territórios de outras 
comunidades indígenas, como a 
Kaingang, Xokleng e Guarani.

PROTESTO

Indignada, representando uma 
indignação que é também nossa, 
a deputada federal Célia Xacriabá 
(PSOL-MG) se manifestou em suas 
redes sociais, por meio de um vídeo, 
criticando a decisão da justiça: 

“Negar o sepultamento [do caci-
que Merong] ataca não só nossos 
direitos humanos fundamentais, 
mas também os direitos indígenas 
garantidos pela Constituição Brasi-
leira e por pactos internacionais. [...] 
Esse pedido pela Vale é uma ação 
criminosa, quando entendemos que 
ele já sofria processo de ameaças 

aqui. [...] É absurdo tentarem repri-
mir o luto da família de Merong!”

Em nota encaminhada à re-
portagem da Rádio Nacional, um 
dos veículos da Empresa Brasil de 
Comunicação (EBC), a Vale disse 
reiterar o pesar pela morte do ca-
cique Merong Kamakã e respeitar 
“os povos indígenas e seus ritos 
de despedida”. Também disse que 
“busca construir uma solução com 
a comunidade que preserve suas 
tradições, dentro da legalidade”.

Infelizmente, ações judiciais falam 
mais do que notas de pesar. Toda 
força e toda solidariedade ao povo 
Pataxó Hã-Hã-Hãe, à comunidade 
indígena Vale do Córrego Areias e à 
família do cacique Merong Kamakã.

Zezé Weiss - Jornalista. Edi-
tora da Revista Xapuri. 
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MEIO AMBIENTE

DIA DA aGUA
Eduardo Galeano

De água somos.
Da água brotou a vida. Os rios são 

o sangue que nutre a terra, e são 
feitas de água as células que nos 
pensam, as lágrimas que nos cho-
ram e a memória que nos recorda.

A memória nos conta que os 
desertos de hoje foram os bosques 
de ontem, e que o mundo seco foi 
mundo molhado, naqueles remotos 
tempos em que a água e a terra 
eram de ninguém e eram de todos.

Quem ficou com a água? O 
macaco que tinha o garrote. O 
macaco desarmado morreu de 
uma garrotada. Se não me enga-

Eduardo Galeano
(1940 – 2015) – Escritor, 
em Os Filhos dos Dias, 
Editora L&PM, 2ª edição, 
2012. 

no, assim começava o filme 2001, 
Uma Odisseia no Espaço.

Algum tempo depois, em 2009, 
uma nave espacial descobriu 
que existe água na Lua. A notícia 
apressou os planos de conquista.

Pobre Lua.
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DIREITOS HUMANOS

ESSA LUTA NÃO PODE SER SÓ MINHA!

Revolta e desabafo de uma mãe 
que lutou e aguardou por dez anos 
para provar a inocência e fazer 
justiça pela morte seu filho e vê o 
júri definir que um assassinato com 
um tiro de fuzil nas costas é um ho-

micídio culposo. Agora, o Tribunal 
Militar decidirá a pena do policial.

No dia 6 de março, o PM Alessan-
dro Marcelino de Souza foi conde-
nado por homicídio culposo – quando 
não há intenção de matar – pelo ho-
micídio de Jonatha de Oliveira Lima, 
de 19 anos, assassinado durante 
uma operação policial na Unidade 
Pacificadora (UPP) de Manguinhos, 
no ano de 2014, quando o jovem ne-
gro voltava a pé para a casa da avó.

Em um primeiro momento, Mar-
celino alegou ter se deparado com 
criminosos armados, mas que não 
tinha atirado. Como o resultado do 
exame de balística provou que a 
bala que atingiu Jonatha partiu 
de sua arma, o policial passou a 
admitir que havia atirado sete vezes.

Um vídeo em 3D elaborado pela 
Defensoria Pública do Rio remontou 
a cena da morte do jovem. O material 
foi elaborado com base em informa-
ções de imagens de satélites, visita 
ao local, provas dos autos, demais 
perícias feitas ao longo do processo, 
depoimentos de testemunhas, além 
da versão apresentada pelo réu.

De acordo com a Defensoria Públi-
ca, havia um protesto de moradores 

desarmados contra abordagens 
violentas da polícia, já que, segun-
do testemunha, agentes teriam 
xingado crianças que brincavam 
em um campinho de futebol. Com 
isso, o policial atirou tanto para o 
alto quanto em direção à multidão, 
atingindo a vítima que passava 
próximo ao local com a namorada.

Realizado no 3º Tribunal do 
Júri da Capital, no Centro do Rio, 
o julgamento que inocentou o PM 
Martins durou dois dias. Em frente 
ao Tribunal, amigos e familiares 
de Jonatha, além de integrantes 
de movimentos de defesa dos di-
reitos humanos, realizaram um 
protesto antes do início do júri.

Um ano antes do assassinato de 
Jonatha, em 2013, o policial já havia 
sido acusado de triplo homicídio na 
Baixada Fluminense. Marcelino 
chegou a ser preso, mas teve seu 
caso impronunciado e volto à ativa.

#VIDASNEGRASIMPORTAM!

Fontes: Mídia Ninja no Instagram e https://
odia.ig.com.br/rio-de janeiro/2024/03/
6805427-pm-e-condenado-por-homicidio-
-culposo-pela-morte-de-jovem-em-mangui-
nhos-decisao-revolta-mae-da-vitima.html

Essa luta não pode ser só minha!
Eu aqui com a dor de ter 

meu filho assassinado.
Meu filho foi assassinado 

com um tiro nas costas.
Por que fizeram isso com meu filho?

Acabaram com a minha vida.
Acabaram com a vida de minha família.

Assassinos!
A culpa é da sociedade,

desses vermes que continuam 
matando nossos filhos.

Essa luta não pode ser só minha!
Ana Paula Oliveira
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SINTEGO 

BIA DE LIMA:
UMA INFLUENTE DA 
POLÍTICA DE GOIÁS

Maria Euzébia de Lima, Bia de 
Lima, deputada estadual pelo 
PT-Goiás, recém-eleita uma das 
mulheres mais influentes da polí-
tica de Goiás, é, também e acima 
de tudo, Bia de Luta, combativa 
dirigente sindical, representante 
dos trabalhadores e das trabalha-
doras na Assembleia Legislativa 
de Goiás (Alego). 

Mulher militante, Bia, essa 
goiana de Serranópolis, que gosta 

muito do seu nome porque ho-
menageia suas duas avós, eleita 
deputada estadual com 24.391 
votos, é também presidenta da 
Central Única dos Trabalhado-
res de Goiás (CUT-Goiás) e do 
Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação de Goiás (Sintego).

Neste 8 de Março, Dia Interna-
cional da Mulher, homenageamos 
Maria Euzébia de Lima, Bia, Bia 
de Lima, Bia de Luta, educadora, 

sindicalista, mãe do Gustavo, fa-
zendeira nas horas vagas, mulher 
de voz forte, de sorriso aberto, 
que faz de sua vida exemplo de 
resistência para todas nós, mu-
lheres goianas. 
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Representar os trabalhadores e as trabalhadoras de Goiás
é uma tarefa muito difícil, mas disposição não me falta!

Bia de Lima
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POESIA

EU-MULHER
Conceição Evaristo

Conceição Evaristo –
Poeta Negra. 

Uma gota de leite
me escorre entre os seios.
Uma mancha de sangue
me enfeita entre as pernas.
Meia palavra mordida
me foge da boca.
Vagos desejos insinuam esperanças.
Eu-mulher em rios vermelhos
inauguro a vida.
Em baixa voz
violento os tímpanos do mundo.
Antevejo.
Antecipo.
Antes-vivo
Antes – agora – o que há de vir.
Eu fêmea-matriz.
Eu força-motriz.
Eu-mulher
abrigo da semente
moto-contínuo
do mundo.
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Juliana Floriano Toledo 
Watson – Ginecologista natural. 
Depoimento gravado com dona 
Flor para o livro “O partejar e 
a farmacopeia de dona Flor – 

História e ensinamentos de uma mestra 
quilombola” – Capítulo 2, páginas 51-53. Avá 
Editora, 2022. Título da matéria adaptado 
pela redação da Revista Xapuri. Florentina 
Pereira dos Santos, a dona Flor, nasceu 
em Alto Paraíso de Goiás, na Chapada dos 
Veadeiros, no ano de 1938, e faleceu em 9 de 
agosto de 2023, aos 85 anos.  

MULHERES REVOLUCIONÁRIAS 

Zilda Paula Xavier Pereira, uma 
das mais destacadas militantes da 
luta contra a ditadura, foi a mais 
importante dirigente mulher da Ação 
Libertadora Nacional, a maior orga-
nização guerrilheira do país na luta 
contra a ditadura militar, e uma das 
três lideranças mais poderosas da 
ALN, ao lado de Carlos Marighella 
e Joaquim Câmara Ferreira. 

Nascida no Recife em 22 de no-
vembro de 1925, Zilda entrou para o 
Partido Comunista Brasileiro (PCB) 
em maio de 1945, no Rio de Janeiro. 
Dois anos depois, em maio de 1947, o 
PCB foi declarado ilegal, em função 
dos efeitos da Guerra Fria e do acir-
ramento da luta de classes no Brasil.

Zilda então adotou por nome de 
guerra “Zélia”, em reverência à sua 
camarada Zélia Magalhães, assassi-
nada a bala em maio do ano anterior, 
quando participava de um protesto 

Z I L D A  X AV I E R  P E R E I R A:
A SEMEADORA DE SONHOS

Zezé Weiss

no Largo da Carioca. Ativa militante 
na célula do Partido em Bento Ribeiro, 
Zilda foi fichada, pela primeira vez, 
em 1948, no Departamento de Ordem 
Política e Social (DOPS).

Por ocasião da ruptura de Carlos 
Marighella com o PCB, Zilda e outros 
militantes acompanham o revo-
lucionário baiano na fundação da 
Ação Libertadora Nacional em 1966, 
organização na qual assumiu papel 

protagonista, sendo responsável pela 
estrutura dos grupos guerrilheiros 
enviados para treinamento em Cuba 
e pela estadia dos militantes que 
retornavam ao Brasil. 

Em 1967, Zilda, o ex-marido e os 
filhos acompanharam Marighella 
na ruptura com o PCB. A família foi 
pioneira da Ação Libertadora Na-
cional. No Rio, a ALN se estruturou 
em torno dos Xavier Pereira. Eram 

Não nos dizemos adeus 
porque em verdade, 
estando integrados 
em uma luta assim, 

por mais distan-
tes que estivermos, 

estaremos ombro 
a ombro sempre. 

E aconteça o que acontecer,
 todo ato que um realize 

será também a ação do outro 
[…] Um beijo do companhei-

ro-filho (filho-companheiro) 
à companheira-mãe 
(mãe-companheira).

Iuri Xavier Pereira
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Zezé Weiss - Jornalista. Ho-
menagem à camarada Zilda, 
com base em dados extraídos 
de: https://cccvt.amarighella.
org/camarada-zilda-xavier/ ht-

tps://nucleopiratininga.org.br/no-dia-dos-
-seus-90-anos-morre-a-lider-guerrilhei-
ra-zilda-xavier-pereira/ https://pcb.org.br/
portal2/9926 https://www.redebrasilatual.
com.br/politica/morre-aos-90-anos-lider-
-guerrilheira-zilda-xavier-pereira-2578/

MULHERES REVOLUCIONÁRIAS 

guerrilheiros empenhados nas ações 
armadas e na logística da ALN, Zilda, 
seu ex-marido, João Batista, e os 
filhos Iuri Xavier Pereira, Alex Xavier 
Pereira e Iara Xavier Pereira. 

Com quem estavam os guerrilheiros 
Marighella e Virgílio Gomes da Silva 
quando compraram um Fusca para 
usar no assalto ao carro pagador do 
Instituto de Previdência do Estado da 
Guanabara? Com Zilda, cuja identi-
dade na ALN era Carmem. Marighella 
foi visto na ação, em novembro de 
1968, e acabou na capa da Veja.

Zilda foi uma das dirigentes da Liga 
Feminina da Guanabara, associação 
criada em 1959, até a Liga ser bani-
da pelo golpe de Estado de 1964. Na 
casa dela, Marighella reuniu-se com 
sargentos antes do encontro deles 
com o presidente João Goulart, em 
30 de março de 1964. 

Depois de abril de 1964, é possível 
que ninguém tenha passado tanto 
tempo com Marighella quanto Zilda. O 
último “aparelho” dos dois, no bairro 
carioca de Todos os Santos, jamais foi 
descoberto pelos beleguins da dita-
dura. Quem zelava pela segurança 
de Mariga na clandestinidade: Zilda.

A gravação da Rádio Libertadora, 
feita por Marighella e Iara Xavier 
Pereira, filha de Zilda, só sobreviveu 
porque Zilda a levou para o estran-
geiro, onde a gravação foi anexada 
ao arquivo do célebre comunista 
Astrogildo Pereira.

No finzinho de janeiro de 1970, 
prenderam Zilda no Rio. Tortura-
ram-na à exaustão, e nenhuma 
informação lhe arrancaram. A lei-
tura do seu depoimento no Exército 
emociona até almas brutas. No 
futuro, ela diria que guardou seus 
segredos para honrar a memória de 
Marighella: “Eu via o Marighella na 
minha frente. Pensava: Carlos Mari-
ghella não é homem para ser traído, 
eu jamais trairei Carlos Marighella”.

Em 4 de novembro de 1969, 
quando Marighella foi executado, 
Zilda estava em missão no exterior 
pela ALN. Novamente, no exterior, 
não pôde se despedir de seus dois 
filhos (Alex e Iuri), executados quase 
no mesmo período. Zilda sobreviveu 
às dores. Nunca mais pertenceu a 

partido algum. “Minhas organiza-
ções foram duas, o PCB e a ALN”, 
costumava dizer.

As dores nos joelhos, decorrentes 
do pau-de-arara, infernizaram-na 
até o fim da vida. Com ajuda de com-
panheiros e amigos, Zilda escapou do 
hospital em que a haviam internado, 
depois da simulação de surto de in-
sanidade. Era 1º de maio de 1970, e 
ela só regressaria do exílio em 1979.

De família pobre, estudou até o 
equivalente hoje ao quinto ano do 
ensino fundamental. Compensou a 
escassa formação com suas virtudes 
de inteligência, intuição e destemor. 

Foi presa no Rio, em 20 de janeiro 
de 1970, sendo levada inicialmente 
ao 1º Batalhão da Polícia do Exército, 
na Rua Barão de Mesquita, Tijuca, 
onde funcionava o DOI-CODI e, de-
pois, transferida para o Batalhão 
dos Caçadores. Foi muito torturada, 
mas nenhuma informação lhe foi 
arrancada pelos torturadores, 
como comprova a leitura de 
seu depoimento no Exérci-
to. Segundo entrevista 
concedida por ela mais 
tarde, nada disse para 
não trair a memória de 
Marighella, assassinado 
pela repressão no ante-
rior à prisão de Zilda.

Simulou um surto de 
loucura e conseguiu ser 
transferida para o Hospital 
do Exército e, em seguida, 
para o Pinel, em Botafogo. 
Os médicos e os enfer-
meiros a ajudaram, man-
tendo-a ali, mesmo depois de 
descobrirem que ela não era 
louca. Quando as autoridades 
anunciaram sua transferência 
para o Hospital Psiquiátrico Pedro 
II, arquitetou e concretizou, em 
1º de maio de 1970, sua fuga do 
Pinel, contando mais uma 
vez com a ajuda de 
funcionários.

Exilada, sou-
be das mortes de 
seus filhos Alex, 
com 22 anos, e 
de Iuri, 23. Logo 
em seguida, foi 

dos Caçadores. Foi muito torturada, 
mas nenhuma informação lhe foi 
arrancada pelos torturadores, 
como comprova a leitura de 
seu depoimento no Exérci-
to. Segundo entrevista 
concedida por ela mais 
tarde, nada disse para 
não trair a memória de 
Marighella, assassinado 
pela repressão no ante-
rior à prisão de Zilda.

Simulou um surto de 
loucura e conseguiu ser 
transferida para o Hospital 
do Exército e, em seguida, 
para o Pinel, em Botafogo. 
Os médicos e os enfer-
meiros a ajudaram, man-
tendo-a ali, mesmo depois de 
descobrirem que ela não era 
louca. Quando as autoridades 
anunciaram sua transferência 
para o Hospital Psiquiátrico Pedro 
II, arquitetou e concretizou, em 
1º de maio de 1970, sua fuga do 
Pinel, contando mais uma 
vez com a ajuda de 

assassinado o também guerrilheiro 
Arnaldo Cardoso Rocha (23 anos), 
companheiro da filha Iara, que 
estava grávida. Zilda orgulhava-
-se de não ter entregado nenhum 
militante durante o período em que 
ficou presa. 

Zilda Xavier Pereira partiu do 
espaço físico deste mundo no dia de 
seu aniversário de 90 anos, em 22 
de novembro de 2015.
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Com base no documento fi nal, nascerá o próximo 

Plano Nacional de Educação (PNE 2024-2034),

trazendo as metas para educação brasileira do próximo decênio.

A CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
(CONAE 2024) MARCOU HISTORICAMENTE 

A VOLTA DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
DEMOCRÁTICA NO DEBATE DA EDUCAÇÃO.

CONFIRA AQUI O 
DOCUMENTO FINAL 

DA CONAE 2024:

cnte_anuncio_xapuri_conae-2024.indd   All Pagescnte_anuncio_xapuri_conae-2024.indd   All Pages 15/03/2024   18:2315/03/2024   18:23
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Com base no documento fi nal, nascerá o próximo 

Plano Nacional de Educação (PNE 2024-2034),

trazendo as metas para educação brasileira do próximo decênio.

A CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
(CONAE 2024) MARCOU HISTORICAMENTE 

A VOLTA DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
DEMOCRÁTICA NO DEBATE DA EDUCAÇÃO.

CONFIRA AQUI O 
DOCUMENTO FINAL 

DA CONAE 2024:
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PRA XAPURI ACONTECER, NÓS PRECISAMOS DE VOCÊ.

VEM COM A GENTE!

R$ R$

REVISTA 
IMPRESSA 12 EDIÇÕES 24 EDIÇÕES 

ANUAL BIANUAL,00 ,00360 600

XAPURI
CAMPANHA ASSINATURA SOLIDÁRIA

WWW.XAPURI.INFO/ASSINEASSINE JÁ!


